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Toda a gente sabe que no setor da construção ocorrem investimentos de grande escala, investimentos 
esses que geralmente estão associados a um risco elevado por diversas razões quer sejam elas humanas, 
financeiras, políticas, entre outras. Surge então atualmente a necessidade das empresas se defenderem 
contra eventos indesejáveis adotando técnicas de planeamento que permitam controlar os custos, os 
prazos e a qualidade dos trabalhos. 
Existe um número elevadíssimo de obras incompletas - há projetos que nunca sequer chegam à fase de 
construção ou são parados durante a mesma. A possibilidade de antecipar os fatores que levam à 
interrupção de projetos, analisá-los e tratá-los motivou a realização desta dissertação sobre a temática 
da análise de risco. 
Com a realização da presente dissertação pretende-se aprofundar o conhecimento na área do risco, 
tentando compreender o seu conceito e perceber como pode ser feita a sua gestão. São revistos alguns 
dos métodos de análise de gestão do risco e concluiu-se o trabalho com aplicação de um Guia de 
Procedimentos para a Gestão do Risco a dois casos de estudo de obras públicas interrompidas que 
constam no observatório de obras públicas, para tratamento dos riscos. 
  




































































































Everyone knows that there are large-scale investments in the construction industry, which are often 
associated with high risk for a variety of reasons, whether human, financial, political or other. The need 
for companies to defend themselves against these undesirable events is based on the adoption of 
planning techniques to control the costs, deadlines and quality of work. 
There is a very large number of incomplete works - there are projects that never even reach the 
construction phase or are stopped during it. The possibility of anticipating the factors that lead to the 
interruption of projects, analyzing them and treating them was the main motivation for this dissertation 
on the subject of risk analysis. 
With the accomplishment of this dissertation it is intended to deepen the knowledge in the area of the 
risk, trying to understand its concept and to perceive how its management can be made. Some of the risk 
management analysis methods will be reviewed and the work will be completed with the application of 
a Risk Management Procedures Guide to two cases of interrupted public works that are included in the 
public works observatory for further treatment of risks. 
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“Segundo informação do Banco de Portugal, a economia portuguesa em 2013, apresentou um dos mais 
baixos crescimentos da UE. 
O sector da construção, por ser um sector que funciona como barómetro da economia nacional, sentiu 
fortemente os efeitos da recessão e tem visto a sua situação degradar-se, nomeadamente ao nível do 
volume de negócios e, consequentemente, do seu contributo para o investimento nacional.” (Relatório 
do Setor da Construção em Portugal, 2013) 
A transcrição anterior retrata precisamente a interligação entre a prosperidade económica de Portugal e 
a prosperidade económica do Setor da Construção. Existindo esta forte dependência devido à elevada 
contribuição do Setor da Construção para a economia do país, quando o crescimento desta diminui, 
diminuem os investimentos e consequentemente o produto deste Setor será mais reduzido, contribuindo 
com valores menores para o PIB do país. Cria-se assim uma espiral negativa para Portugal e, de acordo 
com as palavras do Presidente da AICCOPN, o Sr. Eng. Reis Campos, “A contenção do défice público 
é prioritária, mas não deve, nem pode ser conseguida à custa do desinvestimento na construção.” 
Apesar da falta de oportunidades e entraves financeiros de que se ouve falar atualmente, é possível 
encontrar no país centenas de obras interrompidas ou inacabadas. Então por esse mundo fora, existem 
centenas de milhares de edifícios que foram abandonados durante a sua construção e se for feita uma 
pequena reflexão sobre este assunto, a maior parte destes casos representam projetos que falharam por 
interrupção do investimento por exemplo, ou derrapagem do orçamento, ou até entraves que obrigam a 
suspensão temporária de obras onde não se adianta trabalho, mas permanecem os custos. Permanece a 
ideia de que a certo ponto o planeamento foi insuficiente ou que o projeto se foi desviando do plano 
inicial. 
Assim surge a necessidade das empresas se defenderem contra estas eventualidades adotando 
planeamentos mais rigorosos em todas as fases do projeto, aliados a uma análise dos riscos intrínsecos. 
É necessário identificar-se antecipadamente os riscos para que se possa ter uma ideia do que pode correr 
mal e estar preparado para reagir. Este é o foco essencial da dissertação, a compreensão do risco e a 








Os objetivos principais da dissertação são: 
 Estudo do conceito do risco e da sua gestão; 
 Estudo de metodologias de análise de risco; 
 Revisão da literatura recente sobre os mesmos; 
 Revisão da literatura recente sobre problemas que levam à interrupção de projetos; 
 Aplicação da análise de risco em dois casos de estudo de obras interrompidas; 
 Tratamento dos riscos mais gravosos dos casos de estudo 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A dissertação encontra-se divida em 6 capítulos distintos. 
No primeiro capítulo apresenta-se a contextualização do trabalho com a motivação que levou à escolha 
do tema, bem como a linha de pensamento adotada. Estão ainda expostos os objetivos da dissertação e 
a organização da mesma. 
No segundo capítulo faz-se a exposição de casos, dentro do país e no mundo inteiro, de obras 
abandonadas ou inacabadas sem um projeto de finalização para alertar para esta problemática de elevada 
importância. 
No capítulo três é realizado um estudo sobre conceito de risco e dos processos que envolvem a sua 
gestão. Este capítulo contém uma revisão da literatura recente sobre esta temática, bem como as ideias 
principais dos vários autores consultados. Termina-se o mesmo apresentando três exemplos de 
metodologias recentes de análise de risco. 
O quarto capítulo surge como estudo motivado pelo anterior estudo do risco. Representa um apanhado 
da informação mais pertinente, no ponto de vista do autor, dos problemas técnicos que levam à 
interrupção de obras, dos atrasos no projeto e sobre o que pode suceder no caso de término de contrato 
e como reagir utilizando os instrumentos disponíveis. 
O capítulo número cinco está destinado à exposição e explicação do Guia de Procedimentos para a 
gestão do risco (Vanessa Fernandes Silva,2012) e posterior aplicação do mesmo, como exercício de 
aplicação, a dois casos de obras públicas que foram interrompidas que constam no Observatório de 
Obras Públicas Nacionais. O propósito é tentar identificar os riscos condicionantes que levaram ao 
cancelamento das obras, através de uma análise de risco, para que se possam tratar no capítulo da 
conclusão. 
Por fim, no sexto capítulo, são tecidas considerações do autor sobre os dois casos de estudo e sugeridas 
medidas de tratamento dos riscos, do ponto de vista do empreiteiro. São também apresentadas as 






















2.1. CASOS NO MUNDO 
O conceito de construções interrompidas refere-se a edifícios ou outras obras de engenharia civil como 
pontes, estradas ou torres, cuja construção foi a certa altura abandonada ou suspensa, ou cujo projeto foi 
efetuado, mas por alguma razão não se avançou com o mesmo. 
Existem mundialmente milhares de exemplos de construções inacabadas e pretende-se aqui apresentar 
algumas das icónicas onde a sua execução foi parada em determinada fase de construção. 
É de realçar que a dificuldade de execução, o investimento financeiro e o planeamento necessário é tanto 
maior quanto a dimensão ou a complexidade do edifício. 
“Construir uma casa é stressante. Construir um arranha-céus é uma bomba nuclear de stress, problemas 
e caos cuidadosamente coordenado. Caos que está intimamente ligado à economia, que é facilmente 
descarrilada por guerras, política e recessão financeira.” (Kelsey Campbell-Dollaghan, 2014) 
Sendo que os exemplos seguidamente apresentados representam algumas das maiores construções 
globais, este aspeto é claramente visível em qualquer um dos casos e são essas essencialmente as razões 
para a interrupção ou o adiamento da construção dos mesmos. Contudo, existem outros motivos 
adjacentes, que serão referidos em cada exemplo. 
 
2.1.1. CATEDRAL DE WESTMINSTER 
Confundida na maioria das vezes com uma das mais famosas igrejas de Inglaterra (e de todo o mundo), 
Westminster Abbey, a Westminster Cathedral, que se localiza mesmo ao fundo da rua da primeira, é a 
igreja-mãe do Catolicismo em toda a Inglaterra e Gales. Uma outra curiosidade sobre a mesma é que 
ainda não foi terminada. (MJ Alba, 2013) 
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Após dois falsos começos, em 1867 e 1892, a obra teve início em 1895. A catedral foi inaugurada em 
1903 ainda com o interior por executar por razões económicas. Ao longo do século XX foram realizadas 
várias missas na catedral e à medida que estes eventos iam surgindo, iam sendo adicionados vários 
painéis de mosaicos no interior. As mais recentes informações sobre o edifício datam de 2011 e apenas 
se referem a planos para a instalação de mais mosaicos, contudo a obras continua por terminar. 
(Wikipédia, visitado a 5/11/2016) 
 
Fig. 1 – Catedral de Westminster 
 
2.1.2. CATEDRAL DE SAINT JOHN THE DIVINE 
A catedral de Saint John the Divine é uma das maiores catedrais cristãs no mundo e é uma figura 
emblemática da cidade de Manhattan, em Nova Iorque. A sua construção teve início em 1892. 
Para todos os efeitos, o edifício deveria ser considerado um marco icónico. E assim foi, em 1903 a 
catedral foi aclamada de marco da cidade. Esse título pertenceu-lhe durante breves instantes até o 
Conselho da Cidade de Nova Iorque o revogar perante a afirmação de que só poderia ser considerado 
um marco se a sua planta de projeto tivesse terminada, que não estava. (Wikipédia, visitado a 5/11/2016) 
O edifício já foi afetado de todos os problemas levantados anteriormente que levam à suspensão ou 
abandono dos trabalhos. A construção da catedral passou por problemas financeiros, problemas de 
engenharia e arquiteturais, atravessou as duas Grandes Guerras Mundiais, sobreviveu a um enorme 
incêndio e, como se não bastasse, o desenho original foi alterado duas vezes pelos projetistas. Os 
responsáveis da igreja ainda não encontraram maneira de concluir a obra. (MJ Alba, 2013) 
Em 2008, a catedral cedeu o canto sudeste para a construção de um condomínio com apartamentos de 
luxo. A parte mais a norte da propriedade da catedral foi cedida para outro complexo habitacional. A 









Fig. 2 – Catedral de Saint John the Divine 
 
2.1.3. MANSÃO DE WOODCHESTER 
Localizada em Woodchester, em Inglaterra, a Mansão de Woodchester é outro caso de construção 
inacabada dos mais conhecidos por todo o mundo. A mesma já protagonizou séries televisivas devido à 
suspeita de estar assombrada. 
Apesar do interesse de um hospital psiquiátrico em montar as suas instalações na mansão e de, a certa 
altura, soldados terem montado acampamentos próximos do local durante a Segunda Guerra Mundial, 
o edifício nunca foi habitado. 
No entanto, a verdadeira razão da mansão ser tão famosa e nunca ter sido habitada é que, apesar desta 
estar completa por fora e dos pisos estarem realizados, a habitação não possui um interior, nem mesmo 
paredes divisórias. 
Isto deve-se ao fato do seu proprietário, William Leigh, ter ficado sem dinheiro para investir na sua 
conclusão. Este, sempre que conseguia uma porção de dinheiro, investia na mansão, supervisionava e 
alterava o projeto, contudo o que existe nos dias que correm é a envolvente de uma mansão, um projeto 
que ficou a meio. (MJ Alba, 2013) 
 
Fig. 3 – Mansão de Woodchester 
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2.1.4. CENTRAL NUCLEAR DE MARBLE HILLS 
Teve lugar no estado do Indiana, nos EUA, no ano de 1977, o início da construção da Central Nuclear 
de Marble Hills e durante os sete anos seguintes, estava tudo em ordem para esta assumir o papel de 
principal fonte geradora de energia da indústria nuclear. (MJ Alba, 2013) 
Em 1984 e após um investimento total, até ao momento, de 2.500 Milhões de Dolares nos reatores até 
um ponto intermédio de construção, as empresas associadas decidiram abandonar o projeto, alegando 
que não tinham capacidade financeira para o concluir. Por esta altura tinham sido cancelados mais de 
cem projetos de centrais nucleares nos anos anteriores, após o incidente de Three Miles Island (1979). 
O cancelamento do projeto representou a perda do maior investimento num projeto da indústria nuclear 
até ao momento. (Wikipédia, visitado a 5/11/2016) 
 
Fig. 4 – Central Nuclear de Marble Hill 
 
2.1.5. SUPER POWER BUILDING (FLAG BUILDING) 
De acordo com David Miscavige, líder da igreja, o edifício Super Power está para os seguidores da 
Cientologia, como o Vaticano para os católicos. Este serve de sede à ordem religiosa da Igreja da 
Cientologia. Os trabalhos tiveram início em 1999, em Clearwater, na Florida e estimava-se para a sua 
construção, uma duração de dois anos e um valor de 40 milhões de dolares. (MJ Alba, 2013) 
Em 2003 interromperam-se os trabalhos que estiveram parados durante seis anos, para que pudessem 
ser repensados os interiores e juntar mais donativos para suportar a causa. O atraso nos trabalhos levou 
a multas substanciais diárias. 
Em 2013 o edifício abriu ao público. O seu valor foi avaliado em 80 milhões de dolares e, pelo menos, 
145 milhões de dolares haviam sido angariados para a causa. Esta série de incidentes fizeram com que 
a igreja perdesse vários seguidores e chegou mesmo a ser acusada em tribunal por fraude. (Wikipédia, 










Fig. 5 – Super Power Building 
 
2.1.6. EDIFÍCIO DO PARLAMENTO DA NOVA ZELÂNDIA 
Na Nova Zelândia, os trabalhadores do parlamento tiveram que trabalhar num edifício inacabado durante 
cerca de um século. Em 1911 tinha sido projetada uma nova sede do parlamento que envolvia duas fases 
de construção: a primeira para os departamentos mais importantes e uma segunda que compreendia a 
construção de uma biblioteca do parlamento. A construção estava programada para durar dois anos, 
contudo a obra só teve início em 1914. 
A conclusão da primeira etapa só ocorreu em 1922. O despoletar da Primeira Guerra Mundial trouxe 
insuficiência de materiais e mão-de-obra, o que fez com que a construção da segunda fase fosse adiada. 
O edifício foi oficialmente inaugurado em 1995, 81 anos depois de se ter iniciado a sua construção, e 
optou-se por construir outro edifício, a Beehive, nome atribuído devido à semelhança deste com uma 
colmeia, com os departamentos que faltavam na primeira fase do edifício. (MJ Alba, 2013) 
O resultado final foi um composto de edifícios com arquiteturas muito díspares. 
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2.1.7. DEUTSCHES STADION (ESTÁDIO ALEMÃO) 
O Estádio Alemão, como o nome indica, foi um dos projetos de Adolf Hitler. A sua construção teve 
início em 1937 e o intuito era criar uma arena gigante, como as que existiam na antiga Roma e antiga 
Grécia, que serviria de local para a realização de eventos, incluindo manifestações nazis e a substituição 
dos Jogos Olímpicos pelos jogos Arianos. 
O começo da Segunda Guerra Mundial suspendeu a construção de tanto este como muitos outros 
projetos nazis, antes que se conseguisse produzir algo significativo. Tudo o que resta são ruínas de 
alguns pilares e paredes. (MJ Alba, 2013) 
 
Fig. 7 – Deutsches Stadion (Estádio Alemão) 
 
2.1.8. SAGRADA FAMÍLIA 
A igreja da Sagrada Família é provavelmente o caso mais conhecido de construção inacabada no mundo. 
Apesar de incompleta, a igreja de Barcelona já foi alvo de algumas das homenagens mais importantes, 
foi declarada de Património Mundial da UNESCO e foi proclamada de basílica, durante a visita do Papa. 
Os trabalhos começaram em 1882. O imponente edifício é obra do famoso arquiteto Antonio Gaudí, que 
apenas assumiu o comando do projeto em 1883, alterando-o profundamente. (MJ Alba, 2013) 
Em relação à questão de que sempre foi vítima, o porquê do prazo ser tão longo, é dito que Gaudí 
afirmava que “o seu cliente não tinha pressa”. (Wikipédia, visitado a 5/11/2016) 
Quando o famoso arquiteto faleceu, em 1926, a basílica encontrava-se entre 15 a 25% completa. Após 
a sua morte, os trabalhos foram continuados sob o comando de Domenèc Gras, até serem interrompidos 
pela Guerra Civil Espanhola, em 1936.  
Em 2015, o arquiteto-chefe do projeto, Jordi Fauli anunciou que a obra se encontrava 70% completa e 
que no centenário da morte de Gaudí, as seis grandes torres deverão estar levantadas, assim como toda 
a estrutura principal. A data prevista para a conclusão da obra, incluindo a decoração, é 2030-2032. O 
orçamento anual para construção da basílica é de 25 Milhões de Euros, resultado das visitas turísticas 
que ocorrem durante o ano inteiro. (Wikipédia, visitado a 5/11/2016) 




Fig. 8 – Sagrada Família 
 
2.1.9. ESTAÇÃO ESPACIAL INTERNACIONAL (ISS) 
A Estação Espacial Internacional é mais considerada uma estrutura modular do que um edifício, mas 
sem dúvida que se enquadra na lista de estruturas que se encontram em estado perpétuo de construção. 
O módulo é operado por quase todos os países do mundo. O primeiro componente foi lançado em 1998 
e o último módulo foi adicionado em 2011. 
Era previsto a ISS estar completa até 2015, no entanto, com os contínuos avanços tecnológicos, este 
prazo nunca teve hipótese. (MJ Alba, 2013) 
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2.2. CASOS EM PORTUGAL 
2.2.1. PALÁCIO NACIONAL DA AJUDA 
Em Portugal existe um grande exemplar de obras famosas inacabadas. O Palácio Nacional da Ajuda não 
é só uma atração turística popular do país, a certa altura foi a residência oficial da Família Real 
Portuguesa. 
A obra, que começou em1795, nunca chegou a ser finalizada. A construção da nova residência da 
Família Real foi interrompida em várias ocasiões, dados os recorrentes problemas a nível nacional, de 
índole financeira e política. (MJ Alba, 2013) 
Seguem-se as Invasões Francesas que, em 1807, obrigaram a Família Real e a corte a transferir-se para 
o Brasil. (Wikipédia, visitado a 5/11/2016) 
Por fim, a abolição da Monarquia em Portugal, em 1910, ditou o final das tentativas de completar a 
construção do Palácio da Ajuda, deixando o projeto inacabado. (wikipédia, visitado em 19/11/2016) 
Nos dias de hoje, o antigo Palácio Real está transformado na sua maioria, num museu, estando o resto 
do edifício reservado à Biblioteca Nacional da Ajuda, ao Ministério da Cultura, à galeria de Pintura do 
Rei D. Luís I e à Direção Geral do Património Cultural. (Site Oficial do Palácio Nacional da Ajuda, 
visitado em 19/11/2016) 
 
Fig. 10 – Palácio Nacional da Ajuda 
 
2.2.2. MOSTEIRO DA BATALHA 
O Mosteiro de Santa Maria da Vitória, mais conhecido como Mosteiro da Batalha, localiza-se na 
Batalha, em Portugal. 
Foi mandado construir no reinado de D. João I, em 1386, como celebração da vitória das tropas 
portuguesas sobre as castelhanas, na famosa Batalha de Aljubarrota. 
O Mosteiro permaneceu em construção durante cerca de dois séculos, até 1563, atravessando o reinado 
de sete reis portugueses. Contudo, consta-se que já era habitado desde 1388. (Site Oficial do Mosteiro 
da Batalha, visitado em 19/11/2016) 
A obra é considerada Património Mundial da UNESCO, foi eleito em 2007 como uma das Sete 
Maravilhas de Portugal, no país é considerado monumento nacional e desde do presente ano que tem o 
estatuto de Panteão Nacional. (wikipédia, visitado em 19/11/2016) 
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O Panteão de D. Duarte, comumente denominado de Capelas Imperfeitas, foi cuidadosamente planeado 
segundo o testamento de D. João I. No entanto a sua construção, que teve início em 1434, ficou 
incompleta devido ao falecimento do rei, quatro anos depois. Ficaram as instruções para finalizar a obra 
e a mesma foi sendo rematada nos reinados seguintes, todavia, o mais importante ficou por fazer, o 
lançamento da grande abóbada central. (Site Oficial do Mosteiro da Batalha, visitado em 19/11/2016) 
 
Fig. 11 – Mosteiro da Batalha 
 
2.2.3. PONTES 
Em Portugal existem pelo menos três casos de pontes que ficaram inacabadas, abandonadas ou estão 
desativadas. Seja por falta de financiamento, por problemas burocráticos, por acidentes ou atrasos nas 
obras, a ponte Maria Pia, a Ponte Ferroviária do Romeu e a Ponte Ferroviária do Peso da Régua caíram 
em desuso. (Pontes a caminho do nada, TSF, 2015) 
 
2.2.3.1. Ponte Maria Pia 
A Ponte Maria Pia era a infraestrutura ferroviária que permitia transpor a Linha do Norte sobre o rio 
Douro e fazia a travessia entre Vila Nova de Gaia e o Porto. 
A ponte foi inaugurada em 1877, sendo posteriormente substituída pela Ponte de São João, em 1991. É 
uma das maiores obras executadas pelo Engenheiro Gustave Eiffel. 
Em 1982 foi classificada como monumento nacional pelo IGESPAR e em 1990 foi classificada pela 
American Society of Engineering como International Historic Civil Engineering Landmark. 
No final do século XX, ficou evidente que a estrutura já não correspondia satisfatoriamente às 
necessidades. As restrições de velocidade de tráfego impediam velocidades superiores a 20 km/h, aliado 
ao facto de apenas possuir via única, o que ditou o fim da ponte como estrutura rodoviária. (wikipédia, 
visitado em 19/11/2016) 
 




Fig. 12 – Ponte D. Maria Pia 
 
2.2.3.2. Ponte do Peso da Régua 
A ponte do Peso da Régua, está localizada no Conselho de Peso da Régua e faz a travessia do rio Douro. 
Inicialmente foi contruída uma ponte para satisfazer as necessidades rodoviárias na localidade. Pouco 
depois iniciou-se a construção de uma outra ponte, perto da primeira, que serviria os transportes 
ferroviários na ligação da Régua a Lamego. Contudo, os caminhos-de-ferro nunca chegaram a ser 
construídos, então a ponte ferroviária passou a rodoviária e a ponte metálica inicialmente edificada foi 
desativada. Atualmente discute-se a possibilidade de requalificar a ponte para uso pedonal e de 
bicicletas. (Requalificação de ponte na Régua custa 1,6 Milhões de Euros, Jornal Público, 2011) 
 
Fig. 13 – Ponte do Peso da Régua 
 
2.2.3.3. Ponte Ferroviária da Linha do Romeu 
Perto da estrada norte para a aldeia de Jerusalém do Romeu, existe uma velha ponte de linha férrea que 
está agora desativada. 
A ponte fazia parte da linha do Tua que percorria os 134 km deste a foz do rio Tua até Bragança. O 
projeto para esta linha foi iniciado em 1878, tendo a construção começado em 1884. A inauguração da 
ponte é realizada em 1905 e em 1991 a linha é oficialmente fechada e a ponte desativada, como 
permanece até hoje. (wikipédia, visitado em 19/11/2016) 
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O local era muito bem frequentado nos anos 70 por fotógrafos vindos de todos os lados da Europa, que 
chegavam ao local para fotografar os comboios a vapor que por aqui passavam. 
 
Fig. 14 – Ponte ferroviária da Linha do Romeu 
 
2.2.4. EDIFÍCIOS DE LAGUEIRÕES 
A construção nova é um impulsionador muito importante da economia, mas cada vez mais é necessário 
estar acompanhada de um planeamento e de uma gestão, que quanto mais exigentes forem, melhores 
resultados apresentarão. Cada vez são necessários mais estudos para entender as necessidades da 
população e, do lado das construtoras, estas cada vez mais recorrem a análises para identificar quais os 
projetos mais arriscados e quais os mais lucrativos. 
Esta forma de pensar e estes instrumentos permitem evitar casos como o de construções inacabadas em 
Valongo. Entre 1990 a 2000, assistiu-se a uma procura inigualável de imóveis e Valongo não foi 
exceção. Pelos motivos de arrefecimento da economia, de baixo crescimento económico e de 
endividamento público, e por rapidamente o mercado imobiliário em Valongo ter ficado saturado, foi 
impossível de escoar os fogos nas urbanizações de Lagueirões e a adjacente à Via dos Descobrimentos. 
Esta situação levou a que vários donos de obra entrassem em insolvência, deixando as obras por acabar 
e entregando-as às entidades bancárias. (Câmara Municipal de Valongo, 2012) 
 
 
Fig. 15 – Edifícios Abandonados em Lagueirões 






































































O Risco e a Sua Gestão 
 
 
3.1. O RISCO 
3.1.1. DEFINIÇÃO 
O conceito de risco é algo que é familiar a todos os indivíduos. Todas a decisões tomadas no quotidiano 
envolvem contrapartidas e consequências, ou seja, existe um certo risco por trás de cada escolha 
efetuada. O significado encontra-se vulgarmente ligada a uma ideia negativa e como tal, o dicionário de 
língua portuguesa define o conceito básico de risco como um perigo, um inconveniente ou uma 
fatalidade possível de acontecer. 
Porém, após consulta da bibliografia, constatou-se que as definições assentam em três princípios base: 
associando o risco a algo negativo; associando-o a um acontecimento neutro; definindo-o como um 
acontecimento que pode ter impactos tanto negativos como positivos. 
Como exemplo da primeira, o risco define-se como a possibilidade de um evento adverso acontecer. 
Ainda, Moavenzadeh, Rosow e Mason consideram o risco como uma exposição a uma perda apenas 
(Vanessa Fernandes Silva, 2012). 
No caso da segunda, o risco é definido como um acontecimento futuro e incerto. (Nuno Miguel Silva, 
2010) 
Na definição associada a um acontecimento que pode ter impactos negativos e positivos: o risco é o 
efeito da incerteza na consecução dos objetivos, tendo em conta que um efeito é um desvio, positivo ou 
negativo (ISO 31000, 2009); o risco consiste na possibilidade de algo acontecer que terá impacto, tanto 
positivo como negativo, nos objetivos (AS/NZS, 2004); risco surge como evento ou condição incerto 
que, se ocorrer, tem efeito positivo ou negativo nos objetivos de um projeto (PMBOK Guide, 2008). 
Contudo, uma outra definição foi encontrada sobre o conceito de risco, que faz mais sentido na indústria 
da construção, definindo risco como uma variável de um procedimento, em que a sua mudança origina 
incerteza nos custos, prazos e qualidade. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
Esta foi a visão adotada pelo autor ao escrever a presente dissertação, olhando para os riscos como 
potenciais ameaças a estes três fatores que são a chave para o sucesso dos projetos de construção. Sendo 
a indústria da construção uma das mais suscetíveis ao acontecimento de eventos adversos, é da opinião 
do autor que quanto melhor e mais exaustivamente estejam identificados os aspetos que poderão causar 
inconvenientes, aliado de um planeamento pormenorizado de atividades, custos e durações ou prazos, 
maiores serão as hipóteses de sucesso do projeto. 
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3.1.2. RISCO E INCERTEZA 
Na própria tarefa de analisar os riscos na construção, está-se a ter em conta uma série de incertezas. Este 
facto realça uma ligação inerente entre estes dois termos, tornando-se imprescindível a distinção entre 
eles. 
O termo incerteza refere-se a situações em que não existam dados estatísticos que suportem determinado 
acontecimento, não sendo assim possível de o prever. O termo é utilizado quando uma decisão é aceite 
sem nenhuma informação, não se conhece a probabilidade de ocorrência e o resultado será imprevisto. 
Por outro lado, o termo risco é utilizado nas situações em que o sucesso ou insucesso é determinado de 
forma probabilística através de dados anteriores. 
A incerteza representada quantitativamente deixa de ser considerada incerteza para passar a ser utilizada 
como risco (Vanessa Fernandes Silva, 2012). 
Foi retirado um exemplo da bibliografia estudada para melhor ilustrar a relação: Decidiu adiar-se a 
betonagem que iria decorrer no dia seguinte por se achar que as condições meteorológicas não iriam ser 
propícias, tomando uma decisão em circunstâncias de incerteza. Se se tomar a mesma decisão de adiar 
a betonagem, mas com base no boletim meteorológico que informa que as condições meteorológicas 
não serão propícias, tomou-se a decisão mas em circunstâncias de risco. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
A figura seguinte representa as probabilidades dos acontecimentos A, B e C, em situação de incerteza, 
onde as mesmas são equivalentes e desconhecidas e em situação de risco, onde as probabilidades são 
conhecidas e diferentes entre acontecimentos. 
Fig.16 – Incerteza e Risco (Nuno Miguel Silva, 2010) 
 
3.1.3. ANÁLISE DE RISCO NA CONSTRUÇÃO 
A construção é um dos setores que está mais exposto ao risco pela conjugação de uma série de fatores 
de diversas naturezas. É uma área multidisciplinar em que para o mesmo projeto contribuem várias 
especialidades, muitas das vezes de empresas diferentes, tornando assim complicada a comunicação 
entre departamentos e surgindo erros por falta de concordância. Está dependente da economia, o que 
numa situação de recessão cria muitos entraves ao sucesso dos projetos. A singularidade dos projetos 
de construção, torna cada caso único sendo assim difícil assegurar que dois projetos semelhantes, terão 
os mesmos riscos, fazendo com que cada análise seja única, mas informativa. Além disso, existem 
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sempre situações imprevistas sobre as quais é necessário atuar para que não sejam comprometidos os 
objetivos finais. 
A imprevisibilidade dos acontecimentos, a complexidade dos projetos e a exigência por parte do cliente 
tornam a análise de risco uma ferramenta essencial para esta indústria. 
A Análise de Risco é um processo que se deve englobar na Gestão de Projetos. É uma técnica que 
identifica e avalia fatores que prejudicam o projeto, procura encontrar soluções para prevenir e reduzir 
os efeitos negativos. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
Na gestão de projetos, as consequências mais preocupantes são: (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 Não cumprimento do orçamento estipulado; 
 Não cumprimento do prazo acordado; 
 Falha obtenção da qualidade acordada. 
O objetivo da Análise de Risco é, como foi dito, identificar, analisar e tratar os riscos inerentes a um 
projeto e para que o sucesso da análise seja alcançado, é necessário começar a elaborá-la numa fase 
primitiva do projeto. Quanto mais cedo forem identificados os riscos de um projeto, melhores são as 
hipóteses de definir estratégias para lidar com os mesmos. 
A seguinte figura mostra a relação entre o risco e o custo das alterações ao projeto, no início e no final 
deste: 
 
Fig.17 – Relação entre Risco e Custo 
 
Da análise da fig. 16, constata-se que no início dos projetos, a probabilidade de ocorrência de riscos é 
elevada, enquanto o custo para corrigir algum evento de risco é pequeno. À medida que avançamos no 
projeto, a probabilidade de ocorrência de riscos vai diminuindo e o custo das alterações ao projeto torna-
se muito mais elevado. 
Deve também realçar-se duas ideias que surgem do gráfico. Não é só necessário diminuir o risco até ao 
ponto ótimo (valor investido que se irá retirar a maior margem de lucro), mas também é necessário 
garantir-se um menor custo e com isto um aumento progressivo dos lucros. Não se consegue o melhor 
proveito com riscos baixos, porque a longo prazo ter-se-á prejuízos e estes não serão compensados com 
o lucro obtido nos outros projetos (Frederico Alves Martins, 2014). Retiram-se daqui as duas questões 
fundamentais no início de cada projeto: se o retorno do projeto justifica o risco e qual a extensão da 
perda se tudo correr mal. 
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3.2. GESTÃO DO RISCO 
3.2.1. EM QUE CONSISTE A SUA GESTÃO 
Dos vários significados para gestão de risco que foram encontrados durante a pesquisa bibliográfica, na 
opinião do autor, um deles descreve perfeitamente os objetivos desta gestão: 
Gestão do Risco é uma forma sistemática de atuar sobre as áreas de risco e, conscientemente, determinar 
como cada um deve ser tratado. Visa identificar fontes de risco e incerteza, determinar o seu impacto e 
atribuir respostas adequadas de gestão. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
A gestão do risco serve apenas para assegurar que os projetos que realmente cumprem os objetivos 
internos e externos da empresa são levados para a frente e identificá-los como prioritários na obtenção 
de maiores margens de lucro. O que não significa que outros projetos serão esquecidos ou abandonados, 
apenas que aos projetos principais será prestada uma atenção redobrada. 
O seu objetivo não é remover todos os riscos do projeto, o propósito é identificá-los e geri-los de forma 
eficiente para que sejam monitorizados durante a execução do mesmo. Serve ainda para identificar 
atempadamente a possibilidade da existência de riscos que têm que ser assegurados pelo cliente. 
Foi também descoberta uma lista de regras chaves da gestão do risco, que sugere uma série de regras 
práticas que, na opinião do autor, devem ser seguidas por qualquer gestor de risco, que fazem parte da 
obra Risk Management and Construction, de Roger Flanagan e George Norman: (Vanessa Fernandes 
Silva, 2012) 
 Os riscos devem ser corretamente identificados, analisados e tratados antes de ser considerada 
qualquer resposta para os mesmos; 
 Os riscos identificados deixam de ser riscos, passando a ser problemas de gestão; 
 Os riscos devem ser geridos evitando uma atitude intuitiva ou sentimental; 
 Os riscos devem ser geridos de forma contínua desde o início do projeto até ao final; 
 Os riscos e os seus relatórios devem fluir de forma eficaz ao longo da estrutura de gestão; 
 Uma estrutura de risco mal definida produzirá mais riscos; 
 Atitude crítica e visão aberta são os ingredientes chave para prever o que poderá acontecer no 
futuro; 
 Um plano de contingência é essencial para lidar com a pior eventualidade; 
 A gestão de risco não deve ser demasiado complicada nem excessivamente simplista. Esta deve 
ajustar-se às operações diárias da organização; 
 Problemas e potenciais falhas no projeto devem ser sinalizados o mais cedo possível; 
 
3.2.2. IMPORTÂNCIA DA GESTÃO DO RISCO 
Como já foi referido anteriormente, o processo de análise de riscos não é um processo recente, 
intuitivamente é utilizada desde sempre e advém da experiência de cada indivíduo ao realizar ao realizar 
determinada tarefa. Principalmente na indústria da construção, no passado, cada trabalhador servia-se 
da prática e experiência que possuía para gerir e lidar com o risco na sua atividade profissional diária, 
estando o resultado final dependente desta variável. 
Desta forma de atuar perante os problemas, surgem posteriormente as situações de derrapagem de 
custos, de atrasos na conclusão das obras, ou até de falhas no funcionamento do edifício. Aliadas às 
questões da gestão prática dos riscos no setor da construção, junta-se a estagnação da economia nos 
tempos atuais e a baixa quantidade de projetos lucrativos, o que leva as empresas a recorrerem de uma 
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forma mais sistematizada à análise de risco, como ferramenta para escolha de projetos e maximização 
dos lucros dos projetos que detêm. 
Surge assim o conceito de gestão de risco na construção, com a aplicação sistemática de análises de 
risco, explicitando os riscos e descrevendo-os formalmente, para serem lidados de forma mais fácil e 
eficaz. 
 
3.2.3. INDIVIDUALIDADE DA ANÁLISE 
Contudo, não se está a querer dizer que a aplicação da análise de risco leva necessariamente à obtenção 
do maior lucro. É de notar que a avaliação do risco é feita por indivíduos e por mais que se queira seguir 
uma linha contínua para obter resultados constantes, indivíduos diferentes, fazem escolhas diferentes 
em condições diferentes. Dificilmente ir-se-á ter a mesma análise, pois cada caso é um caso, e cada 
avaliador irá fazê-lo de maneira diferente. Quando se está perante uma fase de sucesso em termos de 
análise, e que nos últimos projetos o avaliador apresenta lucros significativos com as suas análises, no 
projeto seguinte expor-se-á mais ao risco, devido ao nível de confiança apresentado. Por sua vez, a sua 
exposição é menor, quando este se encontra numa fase de insucesso, pois nesse caso o avaliador terá 
menos confiança e arriscará menos. (Frederico Alves Martins, 2014) 
É de notar que o gestor de risco tomará melhores decisões se possuir uma maior quantidade de 
informação e tem necessariamente que compreender o nível de tolerância que a entidade/organização e 
as partes interessadas têm ao risco, antes de avaliar e priorizar os riscos. (Frederico Alves Martins, 2014) 
 
3.2.4. FASES DA GESTÃO DO RISCO 
A gestão do risco, como já se percebeu, é um procedimento de caráter parcialmente subjetivo, o que 
leva a que não exista uma forma universal de lidar com o risco. Esta particularidade obrigou muitas 
empresas a desenvolverem as suas próprias técnicas de avaliação e gestão de risco. Surgem ainda 
entidades que se dedicam ao seu estudo, que desenvolveram modelos de gestão de risco para auxiliar as 
empresas na sua análise. 
Serão apresentados posteriormente na dissertação alguns Modelos de Análise de Risco conhecidos, no 
entanto, o essencial a focar nesta altura, é que a maior parte das metodologias recomendam três fases 
principais da Análise de Risco, que se seguida serão aprofundadas: 
 Identificação dos Riscos; 
 Avaliação dos Riscos; 
 Tratamento dos Riscos. 
 
3.2.5. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 
A identificação dos riscos é a fase na qual decorre o levantamento dos riscos afetos a um projeto, bem 
como as suas características principais, a origem, as causas e as consequências que pode trazer. 
A partir do momento em que os riscos estão levantados, estão aptos a serem medidos e controlados, o 
que confere extrema importância a esta fase, já que os riscos que não forem identificados durante esta 
etapa, dificilmente serão identificados em etapas posteriores, o que requer alta dedicação e esforço por 
parte da equipa de Análise de Risco. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
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O principal objetivo nesta fase da análise é produzir uma lista bem organizada e estruturada dos riscos 
identificados, com a sua origem e as consequências que podem trazer para o projeto. É importante que 
as consequências possíveis sejam bem interpretadas e descritas para que em fases posteriores se torne 
mais óbvia a avaliação dos riscos mais condicionantes, que terão prioridade no tratamento. 
É de notar que nesta etapa já existe um risco, dado que é a avaliação e o conhecimento individual do 
gestor de risco que irá definir a lista. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Como primeira instância, para se iniciar com o levantamento dos riscos de um projeto, são aconselhados 
os seguintes procedimentos: 
 Estudo de propostas com as respetivas características; 
 Estudo do projeto, com a sua documentação e peças desenhadas; 
 Visita do local da obra; 
 Revisão de registos anteriores. 
Existem já várias ferramentas e técnicas documentadas de identificação dos riscos que pretendem 
facilitar esta atividade e oferecer resultados mais eficazes, contudo não é possível escolher uma 
metodologia como a mais eficaz, pois este fator depende da natureza do projeto, do tipo de riscos que 
apresenta, dos indivíduos envolvidos na análise e do contexto em que a organização se insere. Na escolha 
do método a aplicar, é importante perceber que todos eles apresentam vantagens e desvantagens, cabe 
ao gestor a tarefa de estudar e perceber qual o método que mais se adequa aos objetivos pretendidos. 
Seguidamente serão apresentadas quatro destas técnicas de identificação de riscos que, na opinião do 
autor da dissertação, são as mais pertinentes no processo de compreensão desta etapa. 
 
3.2.5.1 Brainstorming  
A técnica de brainstorming foi criada nos Estados Unidos por Alex Osborn, e, mais que uma técnica de 
dinâmica de grupo, é uma atividade desenvolvida para explorar a potencialidade criativa de um 
indivíduo ou grupo de indivíduos e utilizá-la para atingir objetivos pré-estabelecidos. (Wikpédia, 
visitado a 8/12/2016) 
O brainstorming consiste em juntar um grupo de pessoas (geralmente duas a dez), com experiências, 
ideias e percursos profissionais diferentes, dando origem a um ambiente de discussão saudável, que 
permita gerar ideias inovadoras e levar o projeto para a frente. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Nas reuniões de brainstorming deverão existir três tipos de elementos: (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 Um líder que tem a função de moderar a discussão e garantir que o tema em análise é o definido 
para a sessão; 
 Os membros a quem compete apresentar as ideias; 
 Um secretário que tomará nota de todas as ideias desenvolvidas ao longo do processo. 
Os três princípios base são: 
 Reunir os factos; 
 Gerar as ideias; 




Análise de Risco em Obras Públicas Interrompidas 
 
21 
Existem ainda regras essenciais para o funcionamento destas reuniões: 
 As críticas são rejeitadas: todas as ideias são válidas e importantes para o projeto, o que faz 
desta a principal regra do brainstorming; 
 A criatividade é essencial: esta regra é utilizada para encorajar todos os participantes a sugerirem 
qualquer ideia que lhes venha a mente, sem medo e preconceito de serem avaliados 
pontualmente. As melhores ideias, inicialmente parecem as mais rebuscadas e longe da solução 
do problema. Esta regra contribui também para o aumento do número de ideias durante a 
reunião; 
 A quantidade é necessária: quanto mais ideias forem geradas, maior é a hipótese de encontrar 
uma solução para o problema em questão; 
 É necessária a combinação e o aperfeiçoamento: o objetivo é combinar os pontos fortes de cada 
ideia, pois duas ou mais ideias podem complementar-se para gerar uma solução. 
 
3.2.5.2. Entrevistas Estruturadas  
As entrevistas estruturadas é um método utilizado noutras áreas, mas que pode também trazer bons 
resultados na área do risco. O método consiste em conduzir uma conversação entre duas (ou mais) 
pessoas, sendo que existe, pelo menos, um entrevistador e um entrevistado, e na qual o primeiro faz 
perguntas ao segundo com o objetivo de obter informação relativamente a determinado assunto. 
Previamente à entrevista, o entrevistador deverá criar um questionário com as perguntas que considera 
mais pertinentes sobre determinada matéria, para obter os objetivos traçados. 
Uma desvantagem a apontar a esta técnica em relação à técnica de brainstorming, anteriormente 
descrita, é o facto do entrevistado responder às perguntas que lhe são colocadas, não reservando muito 
espaço para divagação e surgimento de ideias alternativas. 
Esta entrevista na área da construção e, mais propriamente, da gestão dos riscos, seria conduzida pelo 
gestor de risco ao cliente, por exemplo, ou a uma empresa subcontratada. 
 
3.2.5.3. Diagrama de Causa e Efeito 
O Diagrama de Causa e Efeito, diagrama de Ishikawa ou diagrama de espinha de peixe é uma ferramenta 
gráfica que tem como função identificar, organizar e apresentar estruturadamente causas de problemas 
em forma de processos. 
Estes diagramas são elaborados envolvendo todos os intervenientes do processo em análise que 
identificam o problema e listam as causas possíveis, iniciando-se de um nível geral e sendo decomposto 
em forma de subcausas. 
Na construção deste diagrama é necessário identificar inicialmente o problema a resolver, ou de modo 
inverso, definir um objetivo a atingir. Deve ser explícito para que todos os intervenientes possam 
interpretar da mesma forma e são incentivadas as críticas, complementos e revisões. 
Apresenta-se em seguida uma imagem com o exemplo de um diagrama de Causa e Efeito. Pode 
observar-se que as setas representam as causas e sub-causas e que tendem para a direita, onde é indicado 
o efeito. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
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É de notar ainda que esta técnica deve ser mais útil para a identificação de riscos ou problemas em 
atividades com processos encadeados, cujo funcionamento do processo seguinte, depende do 
funcionamento do imediatamente anterior. 
Fig.18 – Diagrama de Causa e Efeito (Nuno Miguel Silva, 2010) 
 
3.2.5.4. Análise de Causas e Consequências  
A Análise de Causas e Consequências foi um método desenvolvido pelos Laboratórios RISO na 
Dinamarca, para a análise de risco em centrais nucleares, no entanto pode ser adaptado a outras 
indústrias. 
Esta análise surge da combinação de duas outras, da Árvore de Falhas (análise de causas) e Árvore de 
Eventos (análise de consequências) e o seu objetivo é a identificação de cadeias de eventos que resultam 
em consequências prejudiciais para o projeto. Através das probabilidades, os eventos do diagrama 
podem ser calculados, sugerindo um nível de risco para os mesmos. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
Em seguida apresenta-se um exemplo do diagrama resultante desta análise. 
 
Fig.19 – Diagrama de Causa e Consequêcia (Nuno Miguel Silva, 2010) 
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Cada caixa de decisão corresponde à funcionalidade de um sistema/componente. O “não” corresponde 
à “falha de trabalhar corretamente”, sendo que a probabilidade é obtida pela árvore de falhas, ou pela 
falha de só um componente com a probabilidade qi. A caixa de consequência com as letras “F” e “W”, 
representam “failure” (falha) e “works” (funciona). 
 
Na opinião do autor, a técnica de identificação de riscos, das que foram descritas neste tópico, que mais 
se adequa à indústria da construção, é o brainstorming, pela facilidade com que pode ser aplicada, 
utilizando os intervenientes das diversas áreas de especialização que fazem parte de um projeto e pela 
riqueza da lista de riscos, que será tanto mais elevada, quanto maior for a experiência e esforço dos 
participantes. 
 
3.2.6. AVALIAÇÃO DOS RISCOS 
“Nesta fase, já se compreende o conceito de risco, isto é, já se tem conhecimento das causas, das fontes 
e das consequências positivas e negativas. Pois estando consciente de que um evento pode ter múltiplas 
consequências e pode afetar múltiplos objetivos. Posto isto, num projeto, tem que se dar importância e 
focalizar a atenção aos riscos mais elevados, de modo a garantir a segurança e ao mesmo tempo diminuir 
as incertezas. No momento em que isto está garantido, o foco terá de ser dirigido para os riscos de baixa 
magnitude, o que levará ao melhor rendimento possível.” (ISO 31000, 2009) 
O parágrafo anterior, transcrito do Guia para a Gestão do Risco, ISO 31000, descreve de uma forma 
simples e concisa, os objetivos da etapa que se segue à identificação dos riscos, a avaliação dos mesmos. 
Nesta fase, pretende-se a atribuição de valores aos riscos identificados, obtendo-se um grau de 
importância para cada risco. 
O nível de risco é conseguido através da combinação das consequências e da probabilidade dos fatores 
de risco. 
Note-se que neste passo, a atribuição de valores aos riscos e o nível de risco obtido, também dependem 
do indivíduo, ou indivíduos, no caso de ser mais que uma pessoa, que realiza a avaliação. Por esta razão, 
sugere-se que para a avaliação dos mesmos, seja consultada documentação que auxilie a uma correta 
análise. Passam-se a citar algumas fontes de informação: (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 Registos passados; 
 Experiências práticas e relevantes; 
 Literatura publicada relevante; 
 Pesquisa de mercado; 
 Resultados de consulta pública; 
 Experiências e protótipos; 
 Modelos económicos, de engenharia ou outros; 
 Experiências de especialistas ou experts. 
Mediante a crescente importância da análise de risco, algumas técnicas de avaliação de riscos foram 
sendo padronizadas para que sejam aplicadas nos projetos das mais diversas áreas. No entanto, cada 
projeto é único e, métodos diferentes, poderão produzir resultados diferentes no mesmo projeto. É então 
necessário escolher a metodologia a aplicar em cada caso de acordo com o nível de detalhe pretendido, 
de acordo com os riscos identificados, do objetivo da avaliação e da informação disponível. Dividem-
se então em três tipos de análise: 
 Análise Qualitativa; 
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 Análise Semi-Quantitativa; 
 Análise Quantitativa. 
 
3.2.6.1. Análise Qualitativa  
O processo de análise qualitativa permite analisar casos em que não seja necessário ou possível 
quantificar numericamente os riscos. Como o próprio nome indica, consiste em classificar o nível dos 
riscos identificados através de escalas qualitativas, como por exemplo elevado, médio ou reduzido grau 
de risco ou probabilidade de ocorrência. Poderão ser usadas as mais variadas designações e escalas de 
acordo com a situação em causa. 
Como já foi referido, este tipo de análise deve ser utilizada nas situações em que se adeque o nível de 
detalhe, pode ser utilizada como atividade inicial para ser completada com uma análise mais detalhada 
dos riscos identificados, ou quando os recursos e os dados existentes do projeto, não permitam que se 
realize uma análise quantitativa. 
Um método de resolução de situações que recorre à análise qualitativa é a Análise da Árvore de Decisão, 
que é explicado de seguida: 
Análise da Árvore de Decisão  
A Árvore de Decisão é uma representação gráfica da cadeia de decisões que podem ser tomadas em 
projetos que se encontram em condições de risco e em que seja possível seguir mais que um caminho. 
A árvore apresenta decisões sequenciais na forma de ramos, da esquerda para a direita, desde a questão 
inicial até aos possíveis finais diferentes, como é possível identificar na imagem-exemplo seguinte. 
Estas árvores são geralmente utilizadas para eventos de risco associados ao prazo ou ao custo. (Frederico 
Alves Martins, 2014) 
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3.2.6.2. Análise Semi-Quantitativa  
Neste tipo de análise, conjugam-se valores numéricos com as escalas qualitativas produzidas na análise 
anterior. Nestas situações, são geralmente utilizadas matrizes de Probabilidade/Impacto para avaliar o 
grau dos riscos. 
No uso desta análise é preciso ter cuidado na escolha da escala a utilizar, uma vez que valores escolhidos 
sem ponderação, podem resultar em inconsistências e anomalias nos resultados obtidos. 
No capítulo seguinte será explicada uma forma de análise semi-quantitativa, utilizada no processo de 
análise de riscos sugerido por Vanessa Fernandes Silva (2012), na sua dissertação de mestrado e que 
será utilizado para analisar os casos de estudo desta dissertação. 
 
3.2.6.3. Análise Quantitativa  
A Análise quantitativa distingue-se pela utilização de valores numéricos na definição das consequências 
e probabilidades de risco. Esta avaliação só é possível com o registo de dados anteriores, é por isso 
necessário criar um cadastro de registo de riscos na empresa para o emprego deste tipo de análise. 
A qualidade da análise depende da quantidade e fiabilidade dos dados utilizados e da validade do modelo 
de análise adotado. Deve-se ter ainda em conta a incerteza e a variabilidade das consequências e das 
probabilidades nesta análise. 
Dos diversos modelos de análise quantitativa de riscos estudados, optou-se por enunciar três dos mais 
utilizados: 
a) PERT (Program Evaluation Review Technique)  
O método PERT foi desenvolvido nos anos 50, inicialmente pela Marinha Americana e no setor da 
construção é utilizado para estimar durações do projeto que têm incerteza agregada à duração das tarefas. 
Ao deparar-se com a incerteza, o método considera as durações das tarefas como variáveis que 
necessitam de um tratamento estatístico. Assim, a duração de cada tarefa será a média ponderada das 
durações otimista, mais provável e pessimista. 
O grau de incerteza do método PERT é obtido através da variância e é importante saber-se que para 
aplicação desta análise, apenas se podem utilizar distribuições normais, triangulares ou uma distribuição 
Beta, cujo exemplo é de seguida apresentado: (Nuno Miguel Silva, 2010) 
Fig.21 – Distribuição Beta (Nuno Miguel Silva, 2010) 
Dop: Duração Otimista 
Dmp: Duração Mais Provável 
Dpe: Duração Pessimista 
σ: Desvio Padrão 
Análise de Risco em Obras Públicas Interrompidas 
 
26 
Para a obtenção de informação mais aprofundada sobre este método recomenda-se a consulta da 
dissertação de mestrado Análise de Riscos associada a prazos de execução de obras, de Nuno Miguel 
Silva, 2010. 
b) Método de Monte Carlo  
O método Monte Carlo é um método estatístico que permite a obtenção de aproximações numéricas a 
partir do uso de repetições. Sendo um processo iterativo, quanto maior for o número de iterações, 
encontrar-se-á uma solução mais próxima da realidade. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Este método tem como principal vantagem a resolução de processos estocásticos, onde está sempre 
associado o fator incerteza. 
A técnica é uma extensão dos métodos PERT/CPM e permite realizar estudos relativamente a custos e 
prazos de um projeto. 
Para a obtenção de informação mais aprofundada sobre este método recomenda-se a consulta da 
dissertação de mestrado Análise de Riscos na Construção – Método de Monte Carlo de Frederico Alves 
Martins, 2014. 
c) Failures Modes And Effect Analysis  
A FMEA (Análise de Modos de Falhas e Efeitos, em português) é uma metodologia elaborada para 
identificar possíveis modos de falha em produtos ou processos antes de ocorrerem os problemas, avaliar 
os riscos associados a esses modos de falha e identificar e aplicar medidas que minimizem as 
consequências dos modos de falha. (Vanessa Fernandes Martins, 2012, Marta Alves e Jorge Costa, 2004) 
Para se realizar a análise FMEA, começa-se por preencher um quadro-tipo, como o que será 
seguidamente apresentado, descrevendo analiticamente os campos de objetivos, modos de falha, efeitos, 
causas e controlo. O preenchimento das colunas de Severidade, Ocorrência e Deteção é feito através de 
uma análise probabilística, que possui graduações de 1 a 10, correspondendo a cada nível, uma condição 
tipo. Serão posteriormente apresentadas as tabelas que quantificam os valores destes três campos. 
Da multiplicação destes três índices, obtém-se o RPN (Risk Priority Number, Graduação da Prioridade 
de Risco), ou seja, a prioridade que se deve atribuir a cada Modo de Falha, contudo, o valor de cada 
índice deve ser tido em conta para que seja feita uma decisão ponderada. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
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Tabela 2 – Escala de Severidade da FMEA (Nuno Miguel Silva, 2010) 
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Tabela 4 – Escala de Deteção da FMEA (Nuno Miguel Silva, 2010) 
 
Mais recentemente surge um novo método de cálculo do RPN, considerando apenas os índices de 
Severidade e Ocorrência, representando-os graficamente em áreas de risco, em função da graduação dos 
mesmos, como se pode ver na seguinte figura. (Nuno Miguel Silva, 2010) 
Fig.22 – Representação gráfica do RPN (Nuno Miguel Silva, 2010) 
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3.2.7. TRATAMENTO DOS RISCOS 
O tratamento dos riscos para mitigação dos impactos é o objetivo principal de toda a metodologia de 
análise de risco. Nesta fase, pretende-se a criação e incorporação no projeto de medidas de atenuação 
dos riscos identificados como condicionantes para a continuidade da vida do projeto. É necessário ter 
em conta ainda que o tratamento aplicado pode dar origem a novos fatores de risco, que devem ser 
avaliados para verificar se representam uma ameaça significativa. Definem-se então as seguintes 
hipóteses em relação a como enfrentar os riscos: (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 Evitar o risco, decidindo abandonar o projeto ou a atividade que lhe dá origem; 
 Aceitar o risco, ou aumentá-lo no caso de se tratar de uma oportunidade; 
 Manter o risco, que deve ser decisão informada; 
 Partilhar o risco com os outros através de alterações contratuais, incentivos à produtividade, 
seguros, garantias, obrigações; 
 Alterar a probabilidade e/ou as consequências. 
Com a evolução dos mercados e das tecnologias, a gestão de risco tornou-se essencial e é imperativo 
que se inicie logo que as propostas para realização da obra sejam efetuadas. A aplicação da análise de 
risco na fase da proposta permite analisar devidamente todas as componentes de projeto para que se 
possa tomar uma decisão informada sobre a qualidade do mesmo e é a altura indicada para alterações 
necessárias ou oportunas ao projeto, pela flexibilidade de design e planeamento. Contudo, estas 
alterações poder dar origem a novos problemas, pelo que a gestão do risco deve ser assegurada durante 
toda a obra. Definem-se então, como suas principais vantagens, a seleção de projetos de melhor 
qualidade, contribuindo para a definição da estratégia de contrato a aplicar em cada caso e serve de base 
para a adjudicação. 
 
3.3. MODELOS DE GESTÃO DO RISCO 
Com a crescente importância da análise de risco na gestão de projetos e com o desenvolvimento de 
novas técnicas de avaliações de riscos, surgem então entidades que se dedicam ao estudo da temática do 
risco e que propõem Modelos de Gestão de Risco facilmente adaptáveis às mais diversas áreas. 
Neste subcapítulo pretende-se enunciar três destes modelos, estudados por Vanessa Fernandes Silva, 
durante a realização da sua dissertação de mestrado, e que contribuíram para o desenvolvimento do Guia 
de Procedimentos para a Gestão de Risco, realizado pela mesma, e que será o método de análise dos 
dois casos de estudos presentes nesta dissertação. 
Seguidamente apresentar-se-á os modelos da ISO 31000, PMBOK Guide e PUMA. 
 
3.3.1. ISO 31000:2009 – RISK MANAGEMENT – PRINCIPLES AND GUIDELINES 
3.3.1.1. Âmbito  
A ISO 31000 tem como objetivo fornecer orientações sobre como tratar o risco. A ISO, Organização 
Internacional para a Normalização, nos três documentos que lança em 2009 sobre a gestão do risco, o 
Vocabulário, os Princípios e Guia para a gestão e Técnicas de Avaliação, recomenda que todas as 
organizações desenvolvam, implementem e melhorem continuamente a estrutura de gestão do risco. 
Devido ao caráter subjetivo desta norma, é possível aplicar os princípios e diretrizes fornecidas pela 
mesma a qualquer risco, independentemente do contexto. 
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A ISO 31000 refere ainda que uma gestão de risco implementada e mantida segundo as suas diretrizes 
poderá resultar em: 
 Aumento da probabilidade de atingir os objetivos; 
 Melhoria da identificação de oportunidades e ameaças; 
 Melhoria da comunicação obrigatória e voluntária; 
 Aumento do nível de confiança dos investidores; 
 Melhoria do controlo; 
 Alocação e utilização efetiva de recursos para o tratamento de riscos. 
 
3.3.1.2. Estrutura de Gestão do Risco 
No que diz respeito à estrutura de gestão do risco, a ISO 31000 divide-se em cinco etapas: 
Na primeira etapa, Mandato e Compromisso, são definidas as orientações e as responsabilidades que 
devem ser assumidas pela gestão de topo das organizações. As principais orientações são a definição e 
aprovação da política de gestão de risco, assegurar a conformidade da cultura da organização com a 
política, a determinação dos indicadores de gestão, a garantia da conformidade legal e regulamentar e, 
por fim, a atribuição de responsabilidades. 
Na segunda etapa, Definição da Estrutura de Gestão de Risco, a ISO 31000 sugere que cada 
organização avalie e entenda o seu contexto externo, para ser estabelecida uma política de gestão de 
risco, definindo os objetivos da mesma. Deve garantir-se que há responsabilidade, autoridade e 
competências para gerir o risco e assegurar-se que a sua gestão é realizada segundo os seus princípios. 
A norma referencia que a organização deve propiciar os recursos necessários ao bom funcionamento do 
processo de gestão do risco e que se deve estabelecer a comunicação interna e mecanismos de 
informação. Por fim, sugere o desenvolvimento e implementação de um plano que facilite a 
comunicação com os investidores. 
A terceira etapa diz respeito à Implementação da Gestão do Risco, a norma considera importante 
definir as alturas em que deve atuar a gestão do risco, bem como a garantia da sua monitorização. 
Na Monitorização e Revisão, garante-se que toda a estrutura está a ser corretamente aplicada e que os 
objetivos estão a ser atingidos, o que a torna numa das etapas fundamentais. 
A última etapa, Melhoria Contínua da Estrutura, procede-se à análise contínua da estrutura de gestão 
do risco, na busca de melhorar os pontos fracos da mesma, otimizando-a. 
 
3.3.1.3. Processo de Gestão do Risco 
O processo de gestão do risco proposto pela norma ISO 31000 divide-se em três etapas: 
 Comunicação e consulta; 
 Estabelecimento do contexto; 
 Apreciação do risco; 
 Tratamento do risco; 
 Monitorização e revisão. 
A primeira sugere que para correta aplicação do modelo de gestão, deve ser desenvolvido um plano de 
comunicação para que a informação flua naturalmente entre os elementos incumbidos pela gestão e entre 
os restantes membros da organização. 
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Na fase de estabelecimento do contexto, definem-se os objetivos, as estratégias e os parâmetros das 
atividades da organização onde o processo de gestão de risco está aplicado. 
A apreciação do risco subdivide-se nos três passos referidos no subcapítulo anterior (Gestão do Risco), 
a identificação dos riscos, análise e a avaliação. 
Depois de identificados e priorizados os riscos, vem a fase do tratamento dos mesmos. Nesta fase 
pretende-se encontrar a melhor solução para mitigar os riscos mais elevados. 
A última fase, tal como a primeira, devem estar presentes ao longo de todo o processo de gestão. É 
fundamental que em cada etapa se proceda a revisão e monitorização dos processos para se certificar 
que as tarefas foras executadas e estão a ter os resultados previstos. 
Surge posteriormente a ISO 31010, como complemento à ISO 31000, propondo e explicando técnicas 
para gestão de risco, aprofundando os campos de identificação, análise e avaliação dos riscos. 
Apresenta-se ainda uma imagem retirada da dissertação que serviu para o estudo do modelo, que por 





















Fig.23 e 24 – ISO 3100 – Estrutura e Processo de Gestão (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
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3.3.2. PROJECT MANAGEMENT BODY OF KNOWLEDGE – PMBOK GUIDE 
3.3.2.1. Âmbito  
O Project Management Body of Knowledge estabelece um conjunto de regras práticas de gestão de 
projetos, compiladas sob a forma de guia, designado de PMBOK Guide. 
O guia foi criado para identificar e descrever um conjunto de conhecimentos na área da gestão de 
projetos, reconhecidos como boa prática. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
As orientações não devem ser aplicadas uniformemente a todos os projetos, cabe à equipa de análise 
identificar as regras que se aplicam ao seu projeto. 
O PMBOK é um guia muito completo e aborda todas as componentes de gestão de projetos, 
seguidamente enunciadas: 
 Definição de ciclo de vida do projeto e da organização; 
 Descrição dos grupos de processos de gestão: 
o Início do projeto; 
o Planeamento; 
o Execução; 
o Monitorização e controlo; 
o Encerramento do projeto: 
 Descrição das nove áreas do conhecimento: 
o Gestão de integração do projeto; 
o Gestão do âmbito do projeto; 
o Gestão de prazos do projeto; 
o Gestão de custos do projeto; 
o Gestão da qualidade do projeto; 
o Gestão dos recursos humanos do projeto; 
o Gestão das comunicações do projeto; 
o Gestão do risco do projeto; 
o Gestão das aquisições do projeto. 
O foco desta dissertação está no oitavo ponto, a gestão do risco do projeto. 
 
3.3.2.2. Modelo de Gestão de Risco 
Segundo o PMBOK Guide, o processo de gestão de risco divide-se em: 
 Plano de gestão do risco; 
 Identificação dos riscos; 
 Análise qualitativa dos mesmos; 
 Análise quantitativa dos mesmos; 
 Plano de resposta aos riscos; 
 Monitorização e controlo dos riscos. 
O PMBOK Guide ainda sugere que se criem planos de contingência para os casos de surgimento de 
riscos não identificados na respetiva fase. 
Apresenta-se ainda uma imagem que consta no PMBOK Guide, onde se encontram ilustradas todas as 
etapas do modelo de gestão do guia: 





Fig.25 – PMBOK Guide – Modelo de Gestão de Riscos (PMBOK Guide, 2008) 
 
Plano de Gestão do Risco 
Nesta fase pretende-se a criação de um plano que estabeleça as atividades da gestão de risco e deve ser 
iniciada assim que o projeto é concebido. Este plano deve estar em consenso com os objetivos da gestão 
de risco para a organização e deve ter em conta a importância que o projeto tem para a organização. É 
também nesta altura que se definem os recursos necessários para o desenvolvimento das atividades de 
gestão do risco. 
Assim, das reuniões de planeamento e análise, surge o Plano de Gestão do Risco do projeto que engloba 
os objetivos do projeto, o plano de gestão de custos, prazos, plano de gestão das comunicações, contexto 
da empresa e os ativos do processo organizacional. 
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Identificação dos Riscos 
Como já foi explicado anteriormente, esta fase reserva-se à identificação e caraterização dos riscos do 
projeto. Nesta etapa os intervenientes serão o gestor de projetos, os elementos da equipa de gestão, 
equipa de gestão de risco, clientes, investidores e especialistas. Como já foi alertado, o processo de 
identificação de riscos é um processo iterativo, pelo que o número de pessoas afetas a esta fase, bem 
como a frequência das iterações, deve ter em conta a dimensão do projeto. 
Análise Qualitativa dos Riscos 
A análise qualitativa do risco, no PMBOK Guide, consiste na priorização dos riscos com base na 
combinação da probabilidade de ocorrência e do impacto dos mesmos. É uma forma simples e de baixo 
custo para estabelecer prioridades para o plano de resposta aos riscos e definir bases para uma análise 
quantitativa, se necessária. 
Esta etapa necessita: 
 Do registo do risco (fase anterior); 
 Plano de gestão de risco, com as bases para a sua análise; 
 Declaração do âmbito do projeto, que inclui a descrição dos trabalhos necessários; 
 Ativos do processo organizacional, que contém informação sobre projetos similares já 
concluídos e bases de dados 
Uma das ferramentas descritas no PMBOK para efetuar esta análise designa-se Probabilidade e Matriz 
de Impacto. Esta técnica consiste na conjugação da probabilidade e do impacto dos riscos, obtendo como 
resultado um valor numa matriz que, consoante a área em que se localiza, permite caraterizar o risco 
como baixo, médio ou alto. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Fig.26 – PMBOK Guide – Probabilidade e Matriz de Impacto dos Riscos (PMBOK GUIDE, 2008) 
Depois de concluída a análise, deve-se atualizar a informação sobre o registo dos riscos, incluindo, 
segundo o guia: 
 Lista de Prioridades dos riscos; 
 Riscos agrupados por categorias; 
 Causas dos riscos ou áreas do projeto que exijam particular atenção; 
 Lista de riscos que requerem resposta num curto espaço de tempo; 
 Lista de riscos que exijam adicional análise e resposta; 
 Lista de riscos de baixa prioridade; 
 Tendências nos resultados da análise qualitativa dos riscos. 
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Análise Quantitativa dos Riscos 
A análise quantitativa dos riscos é o processo numérico que analisa o efeito que os riscos identificados 
terão nos objetivos do projeto. (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Esta análise realiza-se para prever o impacto dos riscos mais importantes no projeto, de acordo com os 
planos de custos e prazos. 
Algumas das ferramentas sugeridas pelo guia para esta análise são: 
 Entrevistas; 
 Distribuição de probabilidades; 
 Análise sensitiva; 
 Análise do valor numérico esperado; 
 Modelação e simulação; 
 Julgamento de especialistas. 
À semelhança da etapa anterior, o registo dos riscos deve ser atualizado, incluindo: 
 Análise quantitativa dos riscos; 
 Probabilidade de alcançar os objetivos ao nível dos custos e prazos; 
 Lista de prioridades dos riscos quantificados; 
 Tendências nos resultados da análise quantitativa dos riscos. 
Plano de Resposta aos Riscos 
O plano de resposta aos riscos é o processo através do qual se aumentam as probabilidades das 
oportunidades e se reduzem ou evitam as ameaças. É nesta altura que se identifica e avalia a pessoa que 
assumirá a responsabilidade da resposta financeira ao risco. 
O PMBOK Guide sugere uma série de ações possíveis de realizar no caso de se tratar de ameaças ou 
oportunidades. No caso das ameaças, é possível: evitar (rejeitar) os riscos, transferi-los, reduzir os seus 
efeitos e aceitá-los. Nas oportunidades é possível: explorá-las, partilhá-las, aumentá-las ou aceitá-las. 
(Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Neste momento, a documentação produzida sobre o projeto deve conter: 
 A identificação dos riscos, a sua descrição, as áreas do projeto e a forma como os riscos podem 
afetar os objetivos do projeto; 
 A identificação do responsável por assumir os riscos; 
 As estratégias de resposta acordadas; 
 As ações especificas necessárias à implementação das estratégias de resposta definidas; 
 Os custos e os prazos associados às respostas aos riscos; 
 Os planos de contingência; 
 Os riscos residuais 
Monitorização e Controlo dos Riscos 
Esta última fase consiste na implementação das estratégias de resposta previamente definidas, no rastreio 
dos riscos identificados, na monitorização dos residuais, na identificação de novos riscos e na avaliação 
da qualidade do processo de gestão de risco. Pretende-se ainda nesta fase verificar as previsões efetuadas 
quanto à sua validade, verificar se o risco foi eliminado ou deu origem a outro, certificar-se que a política 
de gestão do risco da organização é corretamente aplicada e averiguar se os planos de contingência 
quanto a custos e prazos deve ser alterado. 
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3.3.3. PROJECT UNCERTAINTY MANAGEMENT – PUMA 
3.3.3.1. Âmbito  
O PUMA é uma metodologia baseada numa estrutura hierárquica flexível e num processo genérico de 
gestão de risco do projeto (Project Risk Management – PRM). Uma das suas maiores vantagens é 
encontrar-se ajustado aos projetos de construção, sob o ponto de vista do proprietário e do consultor. 
(Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Os princípios fundamentais desta metodologia são: 
 O processo genérico de gestão do risco para ser executado pelas organizações; 
 Diretrizes que permitem a simplificação do processo global de gestão de risco; 
 Recomendações que facilitem a escolha da técnica de análise de risco. 
 
3.3.3.2. Modelo de Gestão de Risco 
Segundo o PUMA, o modelo do processo de gestão do risco encontra-se dividido em quatro fases, que, 






Fig.27 – PUMA – Processo de Gestão do Risco (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
Da fase de Iniciação, fazem parte as subfases: Requisitos, Projeto, Processo e Equipa. 
Requisitos 
Primeiramente, reúne-se informação acerca das principais características do projeto: 
 Investidores; 
 Os seus benefícios com o projeto 
 O plano do projeto; 
 A estrutura do projeto; 
 Os recursos humanos e materiais disponíveis; 
 Os custos e prazos estimados 
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 Hierarquização dos objetivos do projeto. 
Seguidamente, reúne-se informação acerca do cliente: 
 Lucro ou benefício esperado; 
 Motivações para o projeto; 
 Âmbito desejado para o processo; 
 Hierarquização dos objetivos. 
Projeto 
A subfase de projeto entende o estudo detalhado do projeto e a definição de como será medido e 
monitorizado o sucesso do mesmo. A equipa deve: 
 Familiarizar-se com o projeto e analisar a importância da gestão de risco para o mesmo; 
 Sugerir possíveis alterações ao projeto, apresentando a devida documentação; 
 Estabelecer como se deve monitorizar e medir o sucesso do projeto. 
Processo 
Esta subfase divide-se em dois passos. O primeiro consiste em avaliar a viabilidade da gestão de risco 
para o projeto, para isso, é realizada uma análise custo-benefício. A análise decidirá se o projeto continua 
ou é abandonado. O segundo passa por estabelecer e documentar o planeamento do processo. Devem-
se: 
 Definir as tarefas do processo; 
 Definir regras e responsabilidades; 
 Estimar custos; 
 Estruturar um plano de trabalhos; 
 Definir o âmbito do processo, explicando a forma de categorizar os riscos. 
Equipa 
É nesta altura que de definem os membros constituintes da equipa de gestão do risco, assim como as 
responsabilidades e deveres de cada elemento para que cada um possa desenvolver autonomamente as 
suas tarefas. 
 
Da fase de Equilíbrio, fazem parte as subfases: identificação, modelação, estimativa, avaliação e 
balanço. 
Identificação 
Esta subfase compreende: 
 Identificação das oportunidades e ameaças do projeto; 
 Escolha de potenciais respostas que permitam aproveitar as oportunidades e evitar as ameaças. 
Esta segunda parte é importante porque permite identificar novos riscos que surjam por aplicação das 









A modelação consiste na análise aprofundada dos riscos e das repostas, com o objetivo de adotar ou 
desenvolver um modelo que servirá de base na subfase de avaliação. Nesta análise deve ficar decidido: 
 Quais os riscos a incluir no modelo; 
 Quais os riscos a excluir do modelo; 
 Qual o modelo ou modelos a utilizar ou desenvolver. 
Os modelos podem ser tão simples ou tão complicados, consoante o contexto do projeto e a necessidade. 
Estimativa 
Na subfase da estimativa, seguem-se os seguintes passos: 
 Escolha do tipo de análise de risco (qualitativa ou quantitativa); 
 Estimativa da probabilidade e do impacto dos riscos (qualitativa ou quantitativamente); 
 Estimar os custos associados às medidas de mitigação dos riscos; 
 Comparar os custos de mitigação do risco, com a estimativa dos custos, caso a organização 
assumisse o risco; 
 Atualização do registo dos riscos, com a sua hierarquização. 
Avaliação 
Esta subfase tem como principal objetivo a introdução das estimativas da subfase anterior, no modelo 
de gestão desenvolvido ou adotado na fase de modelação. Deve-se: 
 Introduzir os dados dos riscos no modelo 
 Obter cálculos parciais e globais, gráficos e um diagnóstico que inclua uma análise de 
sensibilidade; 
 Identificação definitiva dos sinais de alarme; 
 Estabelecer os limites do risco; 
 Estabelecer oportunidades aceites e ignoradas; 
 Estabelecer as ameaças que serão tratadas; 
 Cálculo do risco do projeto. 
Balanço 
Na subfase do balanço, pretende-se colocar em vigor as medidas que permitam encontrar o equilíbrio 
entre as oportunidades e as ameaças. Deve-se seguir os seguintes passos: 
 Definição das políticas finais destinadas aos riscos do projeto; 
 Identificação da(s) pessoa(as) ou organização(ões) que assumirão os riscos do projeto; 
 Definição das cláusulas e os prazos do contrato; 
 Certificação da legalidade dos procedimentos; 
 Atualização do registo dos riscos; 
 Estabelecimento de planos de contingência para minimização do impacto dos riscos, em caso 
de falha das respostas. 
Manutenção 
O objetivo da fase da manutenção é garantir que o equilíbrio é mantido, monitorizando os projetos, o 
programa e a evolução dos riscos. Nesta fase deve-se: 
 Rever os riscos; 
 Rever as respostas; 
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 Rever o modelo dos riscos; 
 Desenvolver planos de contingência alternativos para melhorar a rapidez e eficácia da atuação; 
 Continuar com a atualização dos riscos. 
Aprendizagem 
Esta fase compreende que a experiência é obtida a partir de casos anteriores e permite a obtenção de 
melhores resultados no futuro. É essencial que se faça uma compilação de todos os dados e informação 
do projeto, para futura revisão e utilização. 
O modelo PUMA sugere ainda que seja realizado um relatório final de todo o processo, que descreve as 
espectativas iniciais, os erros e as vitórias alcançadas com o modelo. 
O modelo sugere ainda uma tabela que, de acordo com os níveis de maturidade e complexidade do 
projeto e das organizações, sugere técnicas que podem ser aplicadas para a análise de riscos, como se 
pode observar na tabela 7. Para classificação da maturidade e complexidade do projeto, recorre-se à 
tabela número 5, que corresponde à zona direita da tabela de recomendações de técnicas de análise de 
risco (tabela 7). Para classificar estas duas características relativamente ao projeto, recorre-se à tabela 6, 
que corresponde à zona esquerda da tabela de técnicas. 
Tabela 5 – PUMA – Tabela de classificação de maturidade e complexidade dos projetos (Vanessa Fernandes 
Silva, 2012) 
 
Tabela 6 – PUMA – Tabela de classificação de maturidade e complexidade das organizações (Vanessa 
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Questões que provocam a 





Neste momento já se compreende o conceito de risco, no que consiste a sua gestão e compreende-se o 
funcionamento de alguns modelos de análise. Como já foi referido, experiência do responsável pelo 
risco é uma característica de elevada importância que foi salientada no capítulo anterior e por esse 
motivo achou-se pertinente investigar alguns dos aspetos que podem conduzir à interrupção de projetos 
de construção, como forma de preparação para a análise. Assim, no presente capítulo, apresentam-se 
algumas das causas que originam problemas técnicos e financeiros nos projetos, que fizeram parte do 
estudo do autor. Estas foram divididas em: erros que levam à ultrapassagem de orçamentos e atrasos nos 
projetos. 
 
4.2. ERROS TÉCNICOS QUE LEVAM À ULTRAPASSAGEM DE ORÇAMENTOS 
A ultrapassagem de orçamentos devido a erros de projeto é uma ocorrência infeliz e demasiado vulgar 
nos projetos de construção. Existem demasiados trabalhos que superam o valor inicialmente estimado 
pelo cliente ou pelo empreiteiro. Apesar dos aspetos abordados neste ponto não se classificarem na sua 
totalidade como “erros”, todos eles contribuem para a alteração dos preços finais. A questão que 
permanece é, a que parte cabe o pagamento do custo adicional: ou o empreiteiro lucra menos com a 
obra, ou o cliente paga o extra. Esta questão é essencialmente determinada no contrato do projeto e é 
provavelmente a razão mais comum nas disputas nos projetos de construção e reabilitação. 
Optou-se por estudar as seguintes razões técnicas que conduzem à ultrapassagem de orçamento: 
 Omissões; 
 Pressupostos errados; 
 Alteração de preços; 
 Projetos e especificações pouco claros; 
 Condições ocultas; 
 Erros de projeto ou de construção; 
 Alterações ao projeto. 
 




O termo omissão é utilizado na construção para fazer referencia a situações que acidentalmente não são 
incluídas nos orçamentos, que podem constituir custos leves, como licenças ou multas, entre outros, ou 
custos pesados relativamente à construção. Podem também resultar de trabalhos que não foram incluídos 
no projeto e, da mesma forma, não foram incluídos na folha de custos. 
É comum acidentalmente deixar itens fora das estimativas, principalmente se representarem custos 
leves, mas os custos da construção podem ser também facilmente esquecidos, principalmente para os 
mais inexperientes. Relativamente aos custos leves, é importante não esquecer as licenças e multas, que 
podem atingir vários milhares de euros. Existem ainda os custos menos óbvios, como os energéticos, de 
preparação do estaleiro e contentores, por exemplo. Os custos associados aos trabalhos no solo também 
podem ser mais elevados do que inicialmente se julga. Finalmente temos os custos de elementos de 
construção que são facilmente excluídos do orçamento como as fechaduras e ferragens das portas, 
caixilharia de janelas, ou aplicações de cozinha ou casa de banho que são muitas vezes alteradas nos 
toques finais e não contabilizadas, ou não atualizados os custos das alterações. O esquecimento deste 
conjunto de fatores, dependendo da dimensão da obra, pode resultar numa diferença de preços da ordem 
dos milhares de euros. 
A melhor maneira de evitar omissões é através da realização de uma checklist bem estruturada de todos 
os trabalhos a realizar e a posse de projetos detalhados e bem especificados. Essa lista pode ser utilizada 
como auxílio à realização dos documentos relativos aos custos. (Building Advisor, 2016) 
 
4.2.2. PRESSUPOSTOS ERRADOS 
Esta é uma categoria vasta e potencialmente cara que é necessário ter em conta. Estes problemas estão 
normalmente ligados a alguma expectativa criada durante a consulta dos projetos, especificações ou 
descrição de trabalhos no contrato, do que esperar de um trabalho planeado, pelo preço indicado. Um 
empreiteiro experiente deve saber o que esperar do trabalho dos seus subempreiteiros e que cláusulas 
devem ser realçadas no contrato. 
É difícil generalizar o que deve ser realizado em determinada atividade do caderno de encargos, que 
pode variar de região para região, ou até dentro dos subempreiteiros de uma região. Alguns 
subempreiteiros terminam o trabalho na fase de secagem de uma parede, enquanto outros esperam o 
final da secagem para realizarem acabamentos. Outro exemplo pode ser na realização das fundações, 
onde algumas empresas fornecem escavação, cofragens, entrega do betão, impermeabilização, 
drenagem e enchimento enquanto outras apenas realizam a cofragem das fundações, sendo necessário 
contratar à parte pessoal para a escavação, realizar a encomenda do betão pronto a aplicar e contratar 
outra empresa para entancar as fundações. É fundamental saber em cada passo quais os processos e 
materiais a utilizar e por quem é coberto este custo. 
A característica a focar neste tipo de situações é a comunicação. A melhor maneira de evitar estes casos 
é através da clara comunicação nos projetos, especificações, contratos e reuniões, para que todas as 
partes tenham a mesma ideia do que é previsto. No caso de se recorrer à subcontratação, deve ser 
entregue a cada subcontratado um plano detalhado das expectativas do trabalho do mesmo, para evitar 
subentendidos, e certificar-se se o preço abrange o plano de trabalho definido por completo. Por 
precaução, estas obrigações devem estar incluídas por escrito nos contratos. (Building Advisor, 2016) 
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4.2.3. ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
Os preços de alguns materiais de construção, especialmente de mercadoria como pladur e contraplacado, 
podem sofrer alterações de preços devido a real ou alegada escassez de produto, dependendo do país em 
que a obra está localizada. Além de que os preços de todos os outros materiais tendem a aumentar ao 
longo do tempo. 
A melhor forma de lidar com este tipo de situações é verificar os preços do material no momento anterior 
à realização do orçamento e negociar com os fornecedores preços constantes ao longo do tempo de vida 
dos projetos. (Building Advisor, 2016) 
 
4.2.4. PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES POUCO CLAROS 
Esta é uma questão muito comum nos projetos de dimensão reduzida, onde os intervenientes não 
tencionam perder demasiado tempo a especificar e planear todos os detalhes, no entanto, este pode ser 
um sério problema nos projetos de maior dimensão, onde está muito dinheiro envolvido. 
A título de exemplo, um contrato com a vaga especificação de “substituir uma janela por outra 
semelhante e corrigir a aparência da nova para corresponder à primeira”, pode levantar questões em 
relação ao aspeto em que a semelhança deve assentar e qual o nível de correção pretendido para que se 
pareça com o original. A diferença de custo entre o que se pretende transmitir e o que foi entendido pode 
ser da ordem das centenas de euros. No caso de ser um edifício com 25 janelas e ser necessário substituir 
todas, uma especificação pouco clara pode levar a disputas acima dos milhares de euros. (Building 
Advisor, 2016) 
Para evitar este tipo de situações a palavra-chave é especificar. É necessário ser-se o mais claro possível 
acerca do que se quer instalar, de como deve ser feito e qual deve ser o resultado final. Aconselha-se 
também evitar a utilização de termos como “semelhante” e “do género” na descrição de materiais e 
tarefas. (Building Advisor, 2016) 
 
4.2.5. CONDIÇÕES OCULTAS 
Condições ou cláusulas ocultas dos contratos dizem respeito às situações em que é omitida informação 
sobre as condições locais. Na construção nova, podem ser condições do terreno, por exemplo, falta de 
compactação do enchimento, água de nascente na escavação ou ainda a existência de substâncias que 
prejudicam a construção, no caso da reabilitação, podem se tratar de danos ocultos devido a insetos ou 
a podridão de madeiras. No fundo, referem-se a situações não previstas inicialmente e que requerem 
atenção, o que se traduz em custos. 
Este tipo de “surpresas” nos locais de trabalho levam ao encarecimento de projetos e pode significar o 
abandono dos mesmos quando o cliente não tem capacidade para suportar os custos adicionais. No 
entanto, estes problemas particulares exibem sintomas e quando houver suspeita da existência dos 
mesmos, mas não se sabe qual a sua extensão, o melhor é contratar especialistas por uma ou duas horas 
para analisar a situação. Aconselha-se também para resolução de trabalhos a mais, o estabelecimento de 
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4.2.6. ERROS DE PROJETO OU DE CONSTRUÇÃO 
Os erros de projeto dizem respeito às situações em que o que foi planeado é impossível de executar ou 
envolve procedimentos a mais que os previstos, encarecendo o projeto ou obrigando ao desvio da 
qualidade inicialmente pretendida, enquanto que erros de construção referem-se às situações em que o 
resultado final difere do planeado, devido a erros de execução. Em qualquer um dos casos, o resultado 
é o aumento dos custos ou a diminuição da qualidade. 
Para evitar este tipo de erros a melhor solução é planear com qualidade. O investimento no planeamento 
pode resultar na poupança de grandes montantes que seriam gastos a reconstruir, caso fosse necessário. 
Sugere-se a adequação da representação dos projetos, à pessoa que ficará encarregue de realizar os 
trabalhos, a supervisão dos trabalhos por parte de um elemento competente e a realização de formações, 
quando se trata de materiais ou processos recentes, pouco usuais ou muito específicos. 
 
4.2.7. ALTERAÇÕES AO PROJETO 
Como foi referido no capítulo anterior, quando se estabeleceu a comparação do risco com o custo das 
alterações do projeto, constatou-se que as segundas, no início do projeto, possuem um valor reduzido, 
enquanto que no final do mesmo, o custo destas alterações pode tomar proporções elevadas, sendo por 
vezes incomportável ou não compensatório de assumir e resultando em desvios em relação à qualidade 
pretendida. Estas alterações podem resultar de erros e omissões ou na premissa de que algum aspeto 
viola determinado código, mas geralmente devem-se à tardia decisão do cliente que, por exemplo, decide 
instalar outro tipo de janelas quando já foram colocadas várias no edifício, ou que decide usar outro tipo 
de madeira, que requer um tratamento e um processo de instalação mais dispendioso. 
Como em várias outras categorias destas causas que levam à interrupção de projetos, a melhor forma de 
ultrapassar estas situações é o planeamento. Confrontar o cliente com decisões antes das mesmas terem 
que ser tomadas pode ser uma forma de evitar indecisões ou oferecer mais tempo de reflexão. Existem 
também atualmente ferramentas de planeamento 3D que permitem o estudo de várias disposições 
construtivas antes de ser iniciada a construção. (Building Advisor, 2016) 
 
4.3. ATRASOS NOS PROJETOS DE CONSTRUÇÃO 
Como é sabido, a indústria da construção é tida em conta como uma das formas mais arriscadas, 
dinâmicas e desafiadoras de negócio, no entanto, o atraso de projetos ainda ocorre frequentemente, 
caracterizando-a como pobre em termos de gestão de risco, devido à quantidade de projetos que falham 
nos objetivos inicialmente estabelecidos a nível de prazos e custos. (Abdul-Rahman et al, 2009) 
 
4.3.1. DEFINIÇÃO DE ATRASO NOS PROJETOS 
Por atraso no projeto entende-se uma ultrapassagem da data, estipulada num contrato ou estabelecida de 
acordo com ambas as partes, da entrega de um projeto. Estes atrasos são muito comuns nos projetos de 
construção e a sua extensão varia de projeto para projeto, pudendo tratar-se de dias em atraso ou até 
mais de um ano. (Abdul-Rahman et al, 2009) 
Os atrasos nos projetos de construção provocam sérias consequências que podem retardar o 
desenvolvimento da indústria e a sua influência na economia de um país. Além de que pode ser a causa 
de custos adicionais e diminuição do retorno financeiro ou de outros benefícios do projeto, sendo assim 
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dispendioso para ambas as partes, empreiteiro e cliente. Ainda, inúmeros estudos sobre o tema apontam 
as causas financeiras como principal razão destes atrasos. 
 
4.3.2. ATRASOS POR RAZÕES FINANCEIRAS 
De acordo com a bibliografia consultada, é possível separar as razões financeiras que conduzem a atrasos 
em: 
 Fatores relacionados com o cliente; 
 Fatores relacionados com o empreiteiro; 
 Fatores relacionados com o consultor; 
 Fatores relacionados com os materiais; 
 Fatores relacionados com a mão-de-obra; 
 Fatores relacionados com os equipamentos; 
 Fatores relacionados com questões financeiras da empresa; 
 Fatores relacionados com o contrato; 
 Fatores externos à obra. 
Uma das razões por detrás do aparecimento destes problemas financeiros são as inúmeras alterações que 
vão sendo feitas ao projeto por parte do cliente, durante a fase de construção. Isto leva a aumentos no 
custo do projeto, pelo facto do empreiteiro ter que procurar material e equipamentos a preços fora do 
contexto, por não fazerem parte dos planos. Outra situação frequente é o pagamento de mensalidades 
desajustadas ou tardias, que prejudicam o cash flow do empreiteiro, o que se traduz no lento progresso 
dos trabalhos na obra e pelo facto de muitos fornecedores e subempreiteiros se encontrarem em 
dificuldades financeiras, significa que o trabalho e os materiais dependem de prestações adequadas para 
o desenrolar do projeto se verificar dentro do prazo acordado. Como se pode confirmar no presente 
parágrafo, as questões técnicas, financeiras e de prazo estão geralmente interligadas nos projetos de 
construção. 
 
4.4. QUANDO SURGEM OS PROBLEMAS 
Além do estudo de razões que poderão estar por trás de insucessos nos projetos de construção, sendo 
que a presente dissertação possui uma vertente inclinada para a análise de projetos interrompidos, o 
autor julgou ser pertinente realizar um estudo sobre os aspetos que caracterizam o final dos projetos e 
quais as formas de proteção contra este tipo de eventualidade. Para este efeito, foi introduzido o seguinte 
subcapítulo, com a compilação da informação mais pertinente sobre a matéria, na opinião do mesmo. 
Tomando como exemplo um caso recente no Brasil, quando grandes empresas como Petrobras e a 
Eletrobras atravessaram problemas de cash flows, resultando em atrasos e colocando grande pressão na 
cadeira de fornecimento. Note-se que estas questões não devem apenas ser tidas em conta no caso de 
dificuldades financeiras, as crises recentes demonstraram que a posição financeira de uma empresa pode 
alterar rapidamente. A ideia-chave a reter é não basear os negócios em rigidez financeira apenas. (Ted 
Rhodes, 2014) 
 
4.4.1. CALENDARIZAÇÃO DE PAGAMENTOS 
A calendarização de pagamentos define até que ponto a exposição ao crédito tem impacto nas proteções 
e garantias contratuais necessárias, pelo que deve ser considerada seriamente. Um empreiteiro pode 
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reduzir o risco de pagamento antecipando o mesmo, enquanto um cliente pode mitigar o risco da 
performance adiando o pagamento até ao trabalho estar completo. Em projetos de grande dimensão, o 
empreiteiro depende do cash flow gerado pela performance para financiar a continuação dos trabalhos, 
se for privado destes, o custo terá que ser suportado pelo cliente, aumentando o custo final do projeto. 
(Ted Rhodes, 2014) 
O ponto ótimo seria a neutralidade de cash flows, onde o financiamento é realizado à medida que os 
custos são incorridos, que pode ser obtido através de metas (datas) de pagamento, ou no caso de certos 
projetos, por critério de medida de trabalho realizado. No caso da utilização de metas de pagamento, é 
aconselhada a calendarização de datas antecipadas de pagamento, para conferir tempo ao cliente de 
reunir capital se necessário. 
 
4.4.2. TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 
A transferência de propriedade dá-se, geralmente, após entrega do produto, contudo o fornecedor pode 
reter o seu título até que seja realizado o seu pagamento completo. Podem ter sido efetuado pagamentos 
significativos antes da entrega, mas a transferência dar-se de for progressiva à medida que o produto é 
preparado, entregue, incorporado e utilizado. Seja qual for o caso, o risco permanece na entidade em 
posse, pelo que deve ser a mesma a assegurar-se. 
O empreiteiro pode incluir no contrato uma cláusula que garante a posse da obra após cedência de título 
até completo pagamento. Nos casos em que não se verifique tal cláusula, o cliente pode reivindicar posse 
da mesma no tribunal. Em dimensão internacional, é importante considerar esta questão, pois essa ordem 
de cedência de posse pode ser complicada de obter. (Ted Rhodes, 2014) 
 
4.4.3. DIREITOS DA SUSPENSÃO E RESOLUÇÃO DE CONTRATOS 
O direito de terminar um contrato quando uma das partes sofre de problemas financeiros, pode ser 
importante para ambas. A sua aplicabilidade varia de país para país e nalguns casos pode ser rígida, 
permitindo apenas a terminação do contrato mediante violação de cláusulas, obrigando o acusado a ceder 
todos os benefícios do mesmo, contudo é comum que seja permitido nos casos de insolvência, mesmo 
que não haja violação de cláusulas, pois é necessário agir rapidamente mediante dificuldades financeiras. 
Os contratos podem ser também terminados no caso de verificação de suspeitas em relação às 
circunstâncias financeiras da segunda parte: podem ser incluídas cláusulas que permitam a terminação 
dos contratos caso seja verificado determinado indicador financeiro. (Ted Rhodes, 2014) Como esta, 
existem outras formas de precaução deste tipo de situações, dependendo dos parâmetros legais 
aplicáveis. 
 
4.4.4. CONSEQUÊNCIAS DO TÉRMINO 
O contrato deve conter especificamente as consequências do encerramento do projeto sem que esteja 
concluído. Do lado do empreiteiro, deve-lhe ser garantida a posse da obra e liquidação de trabalhos 
efetuados, do lado do cliente, deve-lhe ser garantida a posse dos trabalhos efetuados, bem como projetos 
ou outros documentos importantes relativos à obra que estejam na posse do empreiteiro, o que 
geralmente gera disputas, e ainda ser-lhe garantida a segura transição dos trabalhos para outro 
empreiteiro. 
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4.4.5. CERTIFICADOS E GARANTIAS 
Os certificados e garantias auxiliam na mitigação de riscos que surgem da lacuna existente entre os 
pagamentos e o recebimento dos trabalhos, que não são possíveis de eliminar completamente no 
contrato. (Ted Rhodes, 2014) 
Dos vários tipos de garantia disponíveis, a mais conhecida é provavelmente a garantia oferecida por 
uma empresa-mãe ou afiliada que, ao contrário das garantias bancárias, normalmente cobrem o valor 
total do contrato. O tipo e formalidade de garantia, depende da lei governamental aplicável. 
 
4.4.6. CAUÇÕES DE SEGURANÇA 
Uma outra forma de mitigação de riscos é o uso de cauções de segurança. Estas não como as on-demand, 
apenas compensam nas situações em que a parte assegurada é declarada responsável por violação do 
contrato subjacente, pelo que dificilmente são pagas até prova contra a mesma. O valor máximo da 
compensação atingido por estas cauções, representa uma percentagem do valor do contrato e as mesmas 
expiram quando termina uma parte significante do contrato, como por exemplo a conclusão da parte 
mecânica de um projeto. 
 
4.4.7. GARANTIAS ON-DEMAND 
Em contraste com as cauções de segurança, as garantias on-demand são instrumentos financeiros, com 
valor e prazo fixados, que indemniza de acordo com termos definidos, que podem ser definidos durante 
a realização da garantia, ou ser incorporados termos standard, como Uniform Rules for Demand 
Guarantees (URDG), publicados pelo ICC, do qual se salienta o artigo que requer que o beneficiário da 
garantia forneça um depoimento indicando os termos que foram violados pela segunda parte. 
A não comprovação do depoimento invalida a garantia, mas o estabelecimento das condições da mesma, 
pode fornecer bases para garantir os pagamentos. A exigência deve ser aprovada ou rejeitada de acordo 
com os termos da mesma e não os do contrato, contudo, a sua principal vantagem é o facto dos bancos 
fiadores terem apenas 5 dias úteis para proceder ao seu pagamento, alertando o beneficiário antes da 
transferência. É necessário ainda ter atenção à possibilidade do pagamento da garantia ficar bloqueado 























































































O presente capítulo destina-se à realização de uma análise de risco em cada um dos dois projetos que 
serviram como caso de estudo na dissertação. No período em que a mesma foi realizada, não houve 
possibilidade de analisar projetos de empresas de construção, contudo, o autor, motivado pela 
experiência bibliográfica que adquiriu sobre o tema, optou por selecionar dois casos de projetos de obras 
públicas que foram abandonados a certo ponto do projeto, que constam no Observatório de Obras 
Públicas Nacionais e, com a informação disponível sobre as mesmas, realizar uma análise de risco, com 
o intuito de averiguar o valor do risco nestes projetos e determinar se, com os conhecimentos adquiridos, 
seria possível tomar medidas para reduzir ou evitar o risco. Note-se que a informação disponível sobre 
os projetos em causa é limitada, assim como a experiência do autor da dissertação, que se resume apenas 
ao estudo bibliográfico do tema em questão, pelo que os valores e as decisões assumidos devem ser tidos 
em conta como opiniões do autor. 
O autor optou por utilizar a metodologia sugerida no Guia de Procedimentos para a gestão do risco, de 
Vanessa Fernandes Silva. Trata-se de uma metodologia prática e de baixo-custo de realizar uma análise 
mais superficial do risco nos projetos de construção. Como foi referido no subcapítulo dos modelos de 
gestão do risco, os modelos que serviram de base à criação desta metodologia foram o ISO 31000, o 
PMBOK Guide e o PUMA. Para que seja compreendido o método e que se acompanhe a análise 
desenvolvida nesta dissertação, a primeira parte deste capítulo destina-se à explicação do funcionamento 
do Guia. Para realização da referida análise de risco, por falta de informação dos projetos, não é possível 
utilizar alguns dos modelos mais complexos de análise que foram sendo mencionados na dissertação. 
 
5.2. GUIA DE PROCEDIMENTOS PARA A GESTÃO DE RISCO 
O Guia de procedimentos para a Gestão de Risco destina-se à fase de seleção de projetos, contudo este 
acompanha as restantes fases do processo de adjudicação da empreitada e da construção da mesma. De 
seguida apresenta-se uma figura retirada da obra da autora que ilustra o que foi dito anteriormente sobre 
o guia: 
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A estrutura do Guia de Procedimentos para a gestão do risco divide-se em sete etapas diferentes: 
 Iniciação; 
 Estabelecimento do Contexto; 
 Avaliação do Risco; 
 Tratamento dos Riscos; 
 Comunicação e Consulta; 
 Monitorização e Revisão; 
 Aprendizagem. 
As quatro primeiras etapas realizam-se sequencialmente, enquanto as três últimas estão presentes ao 
longo do processo todo de gestão do risco. A figura 28 representa as diferentes fases, bem como a sua 
sucessão. 
Fig.29 – Estrutura do Guia de Procedimentos (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 
Explica-se de seguida as etapas mencionadas, bem como as subfases de cada uma. 
 
5.2.1. INICIAÇÃO 
Nesta primeira fase o objetivo é efetuar uma primeira análise de viabilidade; assim os dois pontos focar 
são: 
 Estudo das características do projeto; 
 Seleção dos membros de apoio à gestão do risco. 
 
5.2.1.1. Estudo das Características do Projeto 
Para se dar início ao processo, é sugerido que o responsável pela gestão do risco do projeto redija um 
documento-tipo com a descrição superficial das características do mesmo, contendo informação sobre 
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os objetivos do projeto, custo e preço base, informação do cliente, entre outras. Um exemplo deste 
documento-tipo, o Quadro 1, encontra-se no Anexo 1, da secção de Anexos da dissertação, assim como 
outros documentos que auxiliam estas subfases do processo, sugeridos pela autora do Guia, que serão 
mencionados ao longo da explicação do funcionamento deste. 
 
5.2.1.2. Seleção dos Membros de Apoio à Gestão do Risco 
Por esta altura, deve ser formada a equipa de gestão com membros da organização, ou membros 
exteriores caso ache pertinente. A equipa pode conter tantos elementos quanto os necessários, de acordo 
com a dimensão e complexidade do projeto, e nada proíbe que seja apenas composta por um só elemento, 
contudo, o autor é da opinião de que vários pontos de vista tornam o método mais eficaz. 
 
5.2.2. ESTABELECIMENTO DO CONTEXTO 
5.2.2.1. Avaliação do Cliente 
Sendo o cliente a entidade pagadora, é necessário obter algumas informações acerca do mesmo para que 
seja possível antecipar certos riscos. Além disso, a sua experiência e capacidade de comunicação são 
essenciais para o desenrolar do projeto. Considera-se importante, nesta fase, avaliar certos aspetos do 
cliente: 
 Capacidade financeira e pontualidade nos pagamentos; 
 Histórico de obras antigas; 
 Semelhanças entre obras do cliente e o projeto em análise; 
 Importância da obra para o cliente; 
 Comportamento interventivo; 
 Possibilidade de obras novas. 
Outro documento deverá ser preenchido com esta informação, como o que se encontra representado no 
Quadro 2, do Anexo 1. 
 
5.2.2.2. Avaliação da Empresa e do Contexto Económico, Financeiro e de Mercado 
Atualmente, as empresas de construção necessitam de virar as suas atenções para o segmento de mercado 
em que encontram inseridas. Qualquer empresa necessita de financiamento, acesso a seguros, de 
conhecer os recursos disponíveis, de saber em que contexto económico se insere e de dominar o tipo de 
contexto social que a caracteriza. Assim, nesta fase, pretende-se avaliar as seguintes componentes: 
 Reforço da imagem da empresa com o projeto em causa; 
 Capacidade financeira da empresa; 
 Obras semelhantes realizadas; 
 Estado da economia; 
 Acesso a financiamento; 
 Corrupção; 
 Instabilidade política; 
 Qualidade dos recursos. 
Esta informação deverá ser compilada num documento como o que se apresenta no Quadro 3 do Anexo 
1. 
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5.2.2.3. Avaliação da Concorrência 
No mercado da construção, normalmente é lançado um concurso, público ou privado, sendo que ao 
primeiro todas as empresas podem concorrer e ao segundo apenas algumas empresas são selecionadas 
para concurso. Posto isto, torna-se necessário avaliar a concorrência, para poder antecipar os seus passos 
e o Guia sugere a avaliação dos seguintes pontos: 
 Estado da concorrência (competitividade); 
 Favorecimento da empresa pelo cliente; 
 Inovação tecnológica da concorrência; 
 Imagem da empresa comparada com a da concorrência; 
O documento a preencher relativamente a este ponto encontra-se representado no Quadro 4 do Anexo 
1. 
 
5.2.2.4. Estudo das Características do Projeto 
Apesar de ser aparentemente uma repetição, esta subfase é essencial porque são as características do 
projeto que determinam o sucesso da obra. O projeto e o programa de uma obra são fundamentais, pois 
são neles que assentam o caderno de encargos e o planeamento da obra. O Guia sugere que se avaliem 
as características do projeto segundo os pontos: 
 Complexidade de projeto; 
 Prazo e preço base da obra e a sua compatibilidade com o objetivo da mesma; 
 Tipo de contrato; 
 Qualidade dos projetos do programa. 
À semelhança das fases anteriores, encontra-se no Anexo 1, o Quadro 5, com um exemplo do documento 
que deve ser produzido. 
 
5.2.3. APRECIAÇÃO DO RISCO 
Esta fase destina-se à caracterização dos riscos, à quantificação dos mesmos e estabelecimento dos 
critérios da sua avaliação. 
 
5.2.3.1. Identificação dos Riscos 
É nesta fase que devem ser identificados os riscos do projeto que vão ser alvo de análise. Como já foi 
referido em capítulos anteriores, existem inúmeras técnicas de identificação de riscos, no entanto, para 
que seja prática a aplicação do Guia, a autora do mesmo produziu um quadro que categoriza os riscos 
mais comuns dos projetos de construção de acordo com a sua natureza, baseado em pesquisa 
bibliográfica sobre o tema, que também se encontra disponibilizado nesta dissertação (fig1. do Anexo 
2), por ter servido de base para identificação de riscos nos casos de estudo da dissertação. Na presente 
fase, deve ser também produzido um documento listando e caracterizando os riscos encontrados, tal 
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5.2.3.2. Análise dos Riscos 
O método de análise de riscos que foi adotado pela autora na produção do Guia de Procedimentos, e que 
foi utilizado para realizar a análise de riscos dos casos de estudo da presente dissertação, foi 
desenvolvido por Wang Lin, Li Yaqui e Wang Enmao, em 2011, no seu estudo realizado sobre a gestão 
do risco na construção de caminhos-de-ferro. 
O método calcula o grau de cada risco a partir da combinação da probabilidade de ocorrência e do seu 
peso relativo: 
𝐺𝑟𝑎𝑢 𝑑𝑜 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 = 𝑃𝑟𝑜𝑏𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑂𝑐𝑜𝑟𝑟ê𝑛𝑐𝑖𝑎 ∗ 𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜 
 
A probabilidade de ocorrência é obtida a partir da seguinte escala: 
Tabela 8 – Escala de Probabilidade de Ocorrência (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 
O peso relativo de cada risco é determinado a partir do processo de análise hierárquico, que se trata de 
uma técnica multicritério que auxilia na tomada de decisão, por meio de comparações múltiplas binárias. 
Para realizar esta análise, é necessário realizar os seguintes passos: 
 Construção da árvore hierárquica, identificando os fatores de risco e as respetivas naturezas; 
 Comparação aos pares dos elementos de cada nível, em termos de importância, recorrendo a 
uma escala definida, como a representada mais à frente, na tabela 11, e representação do 
resultado sob a forma de matriz, como se pode observar nas tabelas 9 e 10; 
 Cálculo da importância relativa dos vários fatores de risco. 
De seguida explica-se o processo de análise hierárquico. Com construção da árvore hierárquica 
pretende-se a representação dos fatores de risco, agrupados pela sua natureza e ordenados por 
importância. O resultado é um diagrama como o que se pode ver na fig. 29: 
Fig.30 – Exemplo de Construção de Árvore Hierárquica 
A fig. 1 do Anexo 2, que foi referida na subfase de identificação dos riscos, serve também de exemplo 
de árvore hierárquica e foi a que se adotou na fase de análise dos casos de estudo da presente dissertação. 
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Depois da construção da árvore estar completa, é necessário realizar a comparação dos fatores de risco, 
aos pares, e para tal, utilizam-se as referidas matrizes das tabelas 9 e 10, onde se indicam, na primeira 
linha e coluna da primeira matriz, a natureza dos riscos, e nas respetivas linha e coluna da segunda 
matriz, os riscos identificados. 
 
Tabela 9 – Matriz de Importância Relativa da Natureza dos Risco 
 
Tabela 10 – Matriz de Importância Relativa dos Riscos 
 
Os espaços a verde devem ser preenchidos com os valores da referida escala da tabela 11, de acordo 
com a importância relativa dos fatores em análise. 
Tabela 11 – Escala de Peso Relativo de Fatores (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 
Como exemplo, se A for muito mais importante que D, colocar-se-á na célula (A;D) o valor 7 e, por sua 
vez, a célula (D;A) ficará preenchida com o valor 1/7. Depois de preenchidos os espaços a verde, é 
necessário resolver os espaços 1 a 6, como indicado nas respetivas matrizes. 
No final, para calcular a importância relativa de um dos riscos, é necessário multiplicar a importância 
relativa desse risco, pela importância relativa da natureza desse risco: 
𝐼𝑚𝑝𝑜𝑟𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑅𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑜 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑎 = (6.1) ∗ (3.1) 
O Grau do Risco de cada risco identificado é dado, como foi dito inicialmente, pela multiplicação da 
importância relativa do risco, com a probabilidade de ocorrência que lhe foi atribuída. 
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5.2.3.3. Avaliação dos Riscos 
No final da análise dos riscos, é necessário fazer a avaliação final do projeto, que é obtida a partir da 
soma de todos os Graus de Risco do projeto calculados na subfase anterior. De acordo com o Guia de 
Procedimentos, o nível de risco do projeto é classificado em função da tabela 12. 
Tabela 12 – Nível de Risco dos Projetos (Vanessa Fernandes Silva, 2012) 
 
É nesta fase que se decide também quais são os riscos que se devem tratar. O Guia de Procedimentos 
sugere que sejam tratados todos os riscos a partir de um determinado grau de risco, que deve ser 
estabelecido de acordo com os objetivos e características da empresa e do projeto. Na obra a autora 
optou por tratar todos os riscos a partir do valor de grau de risco de 0,030. À semelhança de outras fases 
anteriores, encontra-se no Anexo 1 da presente dissertação, a fig. 8 que se trata do exemplo de um 
documento que deve ser preenchido após a realização da análise dos riscos. 
 
5.2.4. TRATAMENTO DOS RISCOS 
É neste momento que se definem as medidas de tratamento e mitigação dos riscos com o maior peso. A 
escolha de medidas para o tratamento de riscos deve ter em conta os objetivos da organização e a 
importância que os riscos têm para a mesma, contudo, na produção do Guia, a autora oferece um 
conjunto de medidas e sugestões para o tratamento dos riscos que constam na tabela 6, representadas 
numa tabela que se pode encontrar no Anexo 2 desta dissertação. Note-se que a lista de medidas para 
tratamento de riscos foi conseguida a partir de pesquisa bibliográfica, pelo que não deve ser assumida 
como facto. 
 
5.2.5. COMUNICAÇÃO E CONSULTA 
Esta etapa deve estar presente em todo o processo de aplicação do Guia de Procedimentos para a gestão 
do risco. Os vários documentos produzidos são uma boa ferramenta de consulta dos projetos e de dar a 
conhecer aos restantes membros da organização, o processo de gestão de risco da empresa. 
Segundo o Guia, a pessoa que tem o dever de passar a informação pertinente sobre o risco a projetistas, 
orçamentistas, diretores de obra, investidores e outros elementos relevantes, é o responsável pelo risco. 
 
5.2.6. MONITORIZAÇÃO E REVISÃO 
A função de monitorização e revisão fica ao encargo do responsável pelo risco, que deve rever todas as 
tarefas desenvolvidas, certificando-se que estas estão em conformidade com o processo de análise de 
risco e com as decisões tomadas. Ainda, o responsável pelo risco deverá acompanhar a obra na fase de 
construção, de modo a comparar os resultados obtidos, com os previstos na análise. 
5.2.7. APRENDIZAGEM 
Este método não se trata de uma ferramenta de aplicação a projetos, mas sim de uma ferramenta de 
introdução da gestão do risco, com princípios básicos que devem aplicados e desenvolvidos no contexto 
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das empresas. O objetivo essencial é o domínio da área do risco, pelo que, os dados dos projetos 
anteriores devem servir de fonte de informação para novos projetos. O ideal seria criar uma base de 
dados informática de risco dentro da empresa para que no início de novos projetos se pudesse aceder 
aos riscos anteriormente identificados, assim como ter acesso às medidas que foram utilizadas no seu 
tratamento e os resultados obtidos. 
 
Aqui termina a primeira parte do capítulo, destinada à explicação do método do Guia de Procedimentos 
para a gestão do risco e dá-se início à análise de dois casos de projetos de obras públicas que tiveram 
início, mas que foram interrompidos a certa altura. O objetivo desta análise é aprofundar os 
conhecimentos do autor na análise de risco, com a simulação de dois casos práticos e averiguar se, com 
o conhecimento adquirido ao longo do estudo da dissertação e com aplicação do Guia de Procedimentos, 
é possível tratar os riscos encontrados, na tentativa de viabilizar os projetos. Como já foi referido, a 
informação sobre os mesmos é bastante limitada, o que penaliza a qualidade da análise. Procede-se então 
para o estudo dos projetos, segundo as diretrizes do Guia. 
 
5.3. CASO DE ESTUDO A – EXECUÇÃO DA NOVA ESCOLA EB 2/3 DR. RUY D’ANDRADE 
O primeiro projeto a ser analisado foi o da reformulação completa da Escola Básica 2/3 ciclos Dr. Ruy 
D’Andrade, no Entroncamento, que foi selecionado por estar mais completo que os restantes em termos 
de informação disponível sobre o projeto e por ser, na altura da realização da dissertação, um dos 
projetos com o preço base mais elevado, encontrados na secção de Projetos de Obras Públicas Extintos, 
do Observatório das Obras públicas. 
 
Fig.31 – Localização da Obra A (Entroncamento) 
 
A obra foi colocada em concurso público no Diário da República, a 15 de Julho de 2011, com um preço 
base de 5.140.000,00€ e foi adjudicada à empresa Alpeso Construções, S.A., a 27 de Dezembro de 2011, 
pelo valor de 4.778.551,97€ e com um prazo de execução de 18 meses. O investimento provinha de um 
Fundo Comunitário Europeu e foi recusado pelo facto da obra ter sido adjudicada sem que o concurso 
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fosse também lançado no Jornal Oficial da União Europeia, que era uma condição de obtenção do fundo, 
pelo valor base do projeto superar um determinado montante estabelecido pela Comunidade Europeia, 
o que levou à suspensão de trabalhos. (Comunicado de Imprensa da CM do Entroncamento, 2012) 
No início de 2013, a empreitada volta a ser adjudicada à mesma empresa, por um valor próximo do valor 
inicialmente acordado e um prazo de execução de 10 meses, ou seja, para terminar ainda em 2013. Ao 
fim de sete prorrogações no prazo, em 2015, a Alpeso declara que não tem condições para cumprir o 
contrato, por se encontrar numa situação económica difícil, próxima de insolvência (que acabou por 
ultrapassar). (O Mirante, diário online, 2015) 
 
5.2.1. INICIAÇÃO 
O cliente deste projeto é o Município do Entroncamento e a análise de risco será feita do ponto de vista 
da empresa Alpeso Construções. A obra a realizar localiza-se, como já foi referido, no Entroncamento, 
em Santarém, Portugal e subentende a completa reformulação das infraestruturas da Escola Básica do 
2º Ciclo Dr. Ruy D’Andrade, dotando-a da componente educativa do 3º ciclo. É prevista, para esse 
efeito, a demolição dos blocos atualmente existentes e a construção de uns novos. 
O preço base estabelecido para a obra é de 4.778.551,97€, sem IVA, e o prazo definido para realização 
da empreitada é de 18 meses, segundo a informação publicada no Observatório das Obras Públicas 
Nacionais. 
O tipo de contrato definido para a empreitada intitula-se de “Empreitada de Obras Públicas” e vem 
descrito no CCP. 
 
5.2.2. ESTABELECIMENTO DO CONTEXTO 
A presente fase foi realizada com o auxílio das tabelas propostas no Guia de Procedimentos, que se 
encontram expostas no Anexo 3. Aconselha-se a leitura da presente e das seguintes fases da análise 
usando o mesmo como complemento. 
Através do preenchimento das tabelas, chegou-se à conclusão que o projeto é uma mais valia para a 
empresa, atendendo a que a empresa, no momento de realização da obra, se encontrava em fracas 
condições financeiras e o projeto possibilita o aumentos dos ganhos da empresa. 
Os principais interesses da obra são: 
 Obra pública, que pode ser uma mais valia; 
 Projeto interessante; 
 Aumentar os ganhos da empresa; 
 Contribuir para a melhoria da imagem da empresa; 
 Possibilidade de surgirem novas obras. 
As principais ameaças identificadas são: 
 A empresa não ser selecionada; 
 Falha no recebimento completo do fundo; 
 Atraso no recebimento do fundo. 
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5.2.3. APRECIAÇÃO DE RISCOS 
Nesta fase deu-se início à análise dos riscos que constam no quadro 1 do Anexo 2, no contexto da obra 
em questão. Para isso, recorreu-se às matrizes de importância relativa que foram introduzidas na 
primeira parte deste capítulo, onde os pesos relativos dos riscos foram atribuídos através do 
conhecimento adquirido pelo autor durante a realização da dissertação e por consulta dos casos de estudo 
descritos no Guia, que estão expostas para consulta no Anexo 3. 
Obteve-se a seguinte tabela com a importância relativa de cada risco, dada a ponderação da natureza do 
mesmo, aos quais foi atribuída uma probabilidade de ocorrência e calculados os graus dos riscos: 
 





























0,25 0,008 0,2 0,002 
Incentivos do 
Governo 
0,25 0,008 0,2 0,002 
Estrutura Política 
Fragmentada 
0,25 0,008 0,2 0,002 










0,14 0,004 0,2 0,001 
Burocracia 
Excessiva 

















Inflação e da 
Taxa de Juro 
0,36 0,058 0,4 0,023 
Economia em 
Recessão 
0,58 0,093 0,4 0,037 
Flutuação do 
Valor da Troca 
da Moeda 
0,06 0,010 0,2 0,002 
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Impostos 0,05 0,013 0,6 0,008 
Corrupção 0,01 0,003 0,2 0,001 
Cap. Fin. Do 
Dono De Obra 
0,17 0,044 0,8 0,035 
Cap. Fin. Do 
Empreiteiro 
0,12 0,031 0,8 0,025 
Cap. Fin. Do 
Subempreiteiro 
0,14 0,036 0,8 0,029 
Acesso a 
Seguros 
0,08 0,021 0,4 0,008 
Pontualidade de 
Pagamentos 
0,26 0,068 0,8 0,054 










0,13 0,007 0,2 0,001 
Conflitos 
Intrapessoais 









Competitividade 0,35 0,053 0,6 0,032 
Inovação 
Tecnológica 
0,04 0,006 0,2 0,001 
Materiais de 
Construção 
0,18 0,027 0,4 0,011 
Mão de Obra 0,04 0,006 0,2 0,001 
Custo Mão de 
Obra 
0,29 0,044 0,4 0,017 
Equipamentos de 
construção 
0,05 0,008 0,2 0,002 








Clima Adverso 0,07 0,004 0,4 0,002 
Condições do 
Solo Imprevistas 
0,55 0,033 0,6 0,020 
Cheias 0,07 0,004 0,2 0,001 
Incêndios 0,25 0,015 0,4 0,006 











Tipo de Contrato 0,66 0,053 0,4 0,021 
Prazo 0,09 0,007 0,2 0,001 
Preço Legal 0,25 0,020 0,2 0,004 
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0,03 0,005 0,2 0,001 
Comunicação 
entre as Partes 




0,16 0,029 0,6 0,017 
Erros de Projetos 0,03 0,005 0,4 0,002 
Alterações aos 
Projetos 
0,03 0,005 0,6 0,003 
Informação 
Incompleta 




0,05 0,009 0,2 0,002 
Complexidade de 
Projeto 




0,05 0,009 0,2 0,002 
    
Nível de Risco 
Total       
0,528 
 
Após a análise dos riscos, concluiu-se que o Nível de Risco Total do projeto é de 0,528, o que significa 
que se trata de um projeto de Nível de Risco Médio, segundo a classificação do Guia de Procedimentos. 
 
5.2.4. TRATAMENTO DE RISCOS 
Na fase de tratamento dos riscos, optou-se por tratar os riscos cujo grau é igual ou superior a 0,035. Para 
o auxílio da sua visualização, os riscos em questão estão representados na tabela anterior com a cor 
vermelha. Destacam-se os mesmos por ordem decrescente de grau de risco: 
1. Pontualidade de pagamentos; 
2. Economia em recessão; 
3. Capacidade financeira do Dono de Obra; 
4. Acesso a crédito; 
5. Comunicação entre as partes. 
O tratamento e recomendação de medidas e ações a tomar para os riscos em questão, foi integrado na 
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5.4. CASO DE ESTUDO B – CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA EB1/JI DE CETE 
O segundo caso a ser analisado trata-se de um projeto que teve início no ano de 2010, retirado da secção 
de Obras Extintas do Observatório, como o primeiro caso, que foi inicialmente suspenso e acabou por 
terminar sem que a obra fosse concluída devido à empresa empreiteira ter entrado em insolvência. O 
projeto trata-se da construção do edifício da Escola EB1/JI de Cete, em Paredes. (Observatório de Obras 
Públicas, visitado a 17/12/2016) 
 
Fig.32 – Localização da Obra B (Freguesia de Cete) 
 
A obra foi adjudicada, em Fevereiro de 2010, à empresa Guedol Engenharia, S.A. e foi interrompida no 
final do ano de 2011. As situações reportadas sobre a mesma relatam suspensões por falta de condições 
de segurança, pela necessidade de estudar alterações ao projeto, falta de pagamentos ao empreiteiro, 
trabalhos a mais, trabalhos de suprimento de erros e omissões, trabalhos a menos, inutilização de 
trabalhos já realizados e por fim, a declaração de insolvência por parte da empresa empreiteira, que 
determinou o final da obra. Estes fatores foram tidos em conta na atribuição de valores ao fatores de 
risco e às probabilidades de ocorrência para simular as condições de risco deste projeto. 
A informação mais recente descoberta sobre o assunto data de 2014 e consiste num relatório de obras 
em falta, pelo que, tudo aponta para que a obra não tenha sido concluída. (Programa Operacional 
Regional do Norte, 2014) 
 
5.4.1. INICIAÇÃO 
O cliente deste projeto é o Município de Paredes e a presente análise de risco foi realizada do ponto de 
vista da empresa de construção Guedol Engenharia. A obra localiza-se no Conselho de Parede, no 
distrito do Porto, Portugal e compreende a construção completa de edifícios escolares para o 1º ciclo do 
ensino básico e jardim-de-infância da Escola EB1/JI de Cete. 
O preço base definido para a obra é de 2.154.050,44€, sem IVA incluído, e o prazo estabelecido para a 
execução da obra é de 540 dias (18 meses), segundo a informação obtida no Observatório. 
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O tipo de contrato definido para a empreitada intitula-se de “Empreitada de Obras Públicas” e vem 
descrito no CCP. 
 
5.4.2. ESTABELECIMENTO DO CONTEXTO 
A presente fase foi realizada com o auxílio das tabelas propostas no Guia de Procedimentos, que se 
encontram expostas no Anexo 4. Aconselha-se a leitura da presente e das seguintes fases da análise 
usando o mesmo como complemento. 
Através do preenchimento das tabelas, foi possível constatar que este projeto é necessário para a 
empresa, que se apresenta em más condições financeiras e o negócio é fundamental para a mesma 
aumentar os ganhos. 
Destacam-se como principais interesses: 
 Obra pública, que pode ser uma mais valia; 
 Situação financeira da empresa complicada; 
 Negócio contribuir para o equilíbrio de contas da empresa; 
 Contribui razoavelmente para a melhoria da imagem da empresa; 
 A possibilidade da realização de novos projetos. 
Enquanto as principais ameaças do projeto são: 
 Não seleção da empresa; 
 Reduzida capacidade financeira da empresa; 
 Possível existência de erros no projeto. 
 
5.4.3. APRECIAÇÃO DE RISCOS 
Nesta fase deu-se início à análise dos riscos que constam na tabela 6 do Anexo 1, no contexto da obra 
em questão. Para isso, recorreu-se às matrizes de importância relativa que foram introduzidas na 
primeira parte deste capítulo, à semelhança do caso de estudo anterior, que estão expostas para consulta 
no Anexo 4. 
Obteve-se a seguinte tabela com a importância relativa de cada risco, dada a ponderação da natureza do 
mesmo, aos quais foi atribuída uma probabilidade de ocorrência e calculados os graus dos riscos: 





























0,25 0,008 0,2 0,002 
Incentivos do 
Governo 
0,25 0,008 0,2 0,002 
Estrutura Política 
Fragmentada 
0,25 0,008 0,2 0,002 
Eleições 0,25 0,008 0,2 0,002 
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0,14 0,004 0,2 0,001 
Burocracia 
Excessiva 

















Inflação e da 
Taxa de Juro 
0,36 0,061 0,4 0,024 
Economia em 
Recessão 
0,58 0,099 0,6 0,059 
Flutuação do 
Valor da Troca 
da Moeda 












Impostos 0,05 0,012 0,6 0,007 
Corrupção 0,01 0,002 0,2 0,000 
Cap. Fin. Do 
Dono De Obra 
0,15 0,036 0,6 0,022 
Cap. Fin. Do 
Empreiteiro 
0,19 0,046 0,8 0,036 
Cap. Fin. Do 
Subempreiteiro 
0,12 0,029 0,8 0,023 
Acesso a 
Seguros 
0,08 0,019 0,6 0,012 
Pontualidade de 
Pagamentos 
0,24 0,058 0,6 0,035 










0,13 0,005 0,2 0,001 
Conflitos 
Intrapessoais 









Competitividade 0,34 0,044 0,4 0,018 
Inovação 
Tecnológica 
0,05 0,007 0,2 0,001 
Materiais de 
Construção 
0,19 0,025 0,4 0,010 
Mão de Obra 0,04 0,005 0,2 0,001 
Custo Mão de 
Obra 
0,29 0,038 0,4 0,015 
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0,04 0,005 0,2 0,001 








Clima Adverso 0,07 0,004 0,4 0,001 
Condições do 
Solo Imprevistas 
0,55 0,028 0,6 0,017 
Cheias 0,07 0,004 0,2 0,001 
Incêndios 0,25 0,013 0,4 0,005 











Tipo de Contrato 0,66 0,046 0,4 0,018 
Prazo 0,09 0,006 0,2 0,001 












0,04 0,010 0,4 0,004 
Comunicação 
entre as Partes 




0,10 0,024 0,6 0,014 
Erros de Projetos 0,19 0,046 0,8 0,036 
Alterações aos 
Projetos 
0,16 0,038 0,8 0,031 
Informação 
Incompleta 




0,02 0,005 0,4 0,002 
Complexidade de 
Projeto 




0,04 0,010 0,2 0,002 
    
Nível de Risco 
Total       
0,544 
 
Após a análise dos riscos, concluiu-se que o Nível de Risco Total do projeto é de 0,544, o que significa 
que se trata de um projeto de Nível de Risco Médio, segundo a classificação do Guia de Procedimentos. 
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5.2.4. TRATAMENTO DE RISCOS 
Na fase de tratamento dos riscos, optou-se por tratar os riscos cujo grau é igual ou superior a 0,035. Para 
o auxílio da sua visualização, os riscos em questão estão representados na tabela anterior com a cor 
vermelha. Destacam-se os mesmos por ordem decrescente de grau de risco: 
1. Economia em recessão; 
2. Comunicação entre as partes; 
3. Capacidade financeira do empreiteiro; 
4. Erros de projetos; 
5. Pontualidade de pagamentos 
O tratamento e recomendação de medidas e ações a tomar para os riscos em questão, à semelhança do 







































A primeira parte do presente capítulo está reservada para as considerações finais e para a sugestão de 
medidas para mitigação dos riscos identificados como mais gravosos e condicionantes para o sucesso 
dos projetos estudados, enquanto a segunda está destinada às conclusões do autor sobre a realização da 
dissertação e sugestão de ideias para desenvolver em trabalhos futuros. 
Ambos os casos analisados correspondem a obras públicas reais, cujo processo de construção cessou a 
dada altura do seu desenvolvimento, como foi mencionado no capítulo anterior. No entanto, o tratamento 
proposto nesta secção é feito no âmbito de prevenir situações semelhantes e informar sobre os diferentes 
processos existentes para mitigação dos custos. É omitido o facto de se tratarem de obras públicas, que 
torna certas sugestões inválidas em obras desta categoria. As medidas propostas advêm do conhecimento 
obtido pelo autor no estudo para a realização da presente obra, porém deve ser tido em conta como 
opinião e sugestão do próprio e não como facto ou verdade aplicável a todos os casos em que os riscos 
identificados sejam semelhantes. Uma característica dos projetos de construção que foi sendo sublinhada 
ao longo da dissertação é que cada projeto é único. 
No primeiro caso, apresentou-se um estudo realizado pelo autor sobre a construção na nova escola EB2/3 
Dr. Ruy D’Andrade, no Entroncamento, que não foi realizada, primeiro pelo não cumprimento dos 
procedimentos necessários à obtenção de verbas provenientes da Comunidade Europeia, e segundo pela 
extensão dos prazos, que deu espaço para que as dificuldades financeiras se irem instalando na empresa 
contratada, obrigando a mesma a proceder à conclusão do contrato para tratar das próprias finanças. 
Neste contexto, os resultados da análise efetuada identificaram os seguintes riscos como mais 
condicionantes, cujo tratamento é crucial para o desenvolvimento do projeto, mencionados 
hierarquicamente por grau de risco: Falha na pontualidade de pagamentos; Estado da economia em 
recessão; Reduzida capacidade financeira do cliente; dificuldade de acesso a crédito; Deficiente 
comunicação entre as partes envolvidas. 
Seguindo a ordem indicada, para minimizar os problemas devido a atrasos nos pagamentos, o 
empreiteiro deve reunir capital suficiente para suportar eventuais atrasos e tentar obter a neutralidade de 
cash flows no projeto, onde o financiamento é realizado à medida que os custos vão aparecendo. É 
sugerida a calendarização de metas de pagamento e datas de alerta de proximidade de pagamentos no 
início do projeto, que devem ser incluídas no contrato. No caso de existir uma empresa-mãe ou filial da 
empresa cliente, devem ser-lhe exigidas garantias, caso contrário sugere-se a consulta atenta das 
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restantes garantias citadas na secção “Quando Surgem os Problemas”, do capítulo 4, sobre as questões 
que levam à interrupção de projetos de contrução. 
Analisando agora o risco relativamente ao estado da economia em recessão, é sugerido que a empresa 
lute por obter uma imagem forte no mercado. Esta deve procurar investir em mercados que apresentem 
crescimento económico para tentar aumentar os ganhos nos projetos e fortalecer a sua capacidade 
financeira. Deve procurar novos clientes e projetos, a par da elaboração de análises de risco e estudos 
de viabilidade de projetos para optar pelos mais vantajosos. Aconselha-se também a definição prévia 
dos Direitos de Suspensão e Terminação de Contrato e das devidas responsabilidade, no caso de se 
avistar uma insolvência. 
Quando se teme pela capacidade financeira do cliente, é fundamental que antes de aceitar projetos, a 
empresa se inteire acerca do historial do cliente, dos projetos antigos, do tipo de empresa de que se trata, 
assim como da sua dimensão, capacidade financeira e qualidade de cash-flows. Nos casos de insolvência 
ou recusa de pagamento por parte do cliente, é possível a retenção de posse da obra até pagamento 
completo, desde que esteja incluída a respetiva cláusula no contrato. Remete-se novamente para a secção 
de Direitos de Suspensão e Terminação de Contrato e recomenda-se a utilização de cauções de segurança 
para mitigar os impactos da terminação do contrato. 
Nas dificuldades de acesso a créditos é sugerido que a empresa fortaleça a sua independência 
relativamente aos mesmos, acedendo-lhes apenas quando estritamente necessário ou por fazer parte da 
estratégia. Aconselha-se também a negociação de créditos nos bancos. 
O último caso dos riscos mais condicionantes do primeiro projeto, é um aspeto técnico, a deficiente 
comunicação entre as parte envolvidas no projeto. Para melhoria deste fator é sugerida a marcação de 
reuniões com todas as partes envolvidas, à medida que se vai superando etapas e definição do ponto de 
situação da fase em que se encontram. Deve ser reservado tempo nestas reuniões para o esclarecimento 
de todas as dúvidas existentes. O cliente deve ser consultado sempre que é necessário tomar alguma 
decisão importante e deve ser colocado ocorrente de todos os processos a serem desenvolvidos. Devem 
ser evitados constrangimentos e resolver as adversidades com a maior brevidade possível. 
Relativamente ao segundo caso de estudo, da construção do edifício da escola EB1/JI de Cete, o motivo 
principal de cancelamento do projeto foi a falência da empresa a quem foi adjudicada a obra, porém, 
diversos problemas de caráter técnico “assombraram” a obra, desde diversas alterações ao projeto, a 
falta de pagamentos ao empreiteiro e ainda existindo diversos custos associados a trabalhos de 
suprimento de erros e omissões. Nesta situação, os resultados obtidos a partir da análise efetuada 
apontaram os seguintes riscos, como os condicionantes do projeto: Estado da economia em recessão; 
Deficiente comunicação entre as partes envolvidas; Reduzida capacidade financeira do empreiteiro; 
Constatação de erros de projeto; Falha na pontualidade de pagamentos. Dado que já foram 
recomendadas sugestões para tratamento de alguns dos riscos desta lista, optou-se por tratar os dois 
fatores de risco sobrantes: Reduzida capacidade financeira do empreiteiro e Constatação de erros de 
projeto. 
Para evitar atingir situações de reduzida capacidade financeira, as empresas empreiteiras devem procurar 
a obtenção de projetos onde os clientes efetuem os pagamentos de forma pontual. A inclusão da 
calendarização de pagamentos em todos os projetos da empresa ajuda a prevenir a redução do capital 
financeiro. Aconselha-se a estudar criteriosamente todos os projetos antes de tomar qualquer decisão, 
como foi sendo referido ao longo da dissertação. Em caso de dificuldades financeiras, deve-se adotar 
uma atitude mais passiva e evitar grandes investimentos. Em último caso, é possível recorrer a créditos. 
No caso de falência próxima do empreiteiro, devem ser estabelecidas as cláusulas dos Direitos de 
Suspensão e Terminação de Contratos, com as respetivas responsabilidades. Nesta situação aconselha-
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se a consulta das secções de “Transferência de Propriedade” e “Consequências da Terminação de 
Contratos”, que podem incluir a entrega dos trabalhos realizados e do local de estaleiro de obra e a 
entrega de documentos necessários à continuação dos trabalhos, por parte do empreiteiro, ao cliente. O 
empreiteiro deve também possuir seguros e garantias para ativar neste tipo de eventualidade. 
Como foi apresentado no capítulo 4, os erros de projeto traduzem-se naturalmente num aumento de 
custos ou redução da qualidade inicialmente acordada, pelo envolvimento de procedimentos a mais que 
o previsto. Para evitar a ocorrência destas situações e atuar pontualmente sobre as inconformidades, 
antes que a construção seja iniciada, devem ser estudados todos os projetos apontando os possíveis erros 
e faltas de informação. É recomendado que seja mantido o constante contacto com a equipa projetista e 
recorrer-lhe mediante qualquer dúvida ou necessidade de esclarecimento. 
Reservando agora espaço para as conclusões do autor, o que começou por ser uma mera motivação para 
o estudo de análise de risco na construção, acabou por se tornar bastante extenso sobre diversos aspetos 
que caraterizam o setor. O resultado final da obra foi, na opinião do autor, uma revisão de literatura 
recente e compilação da informação preponderante, no que diz respeito ao risco, à sua gestão, a modelos 
de análise recentes patenteados e a situações mais condicionantes para a continuidade da vida de projetos 
de construção, bem como possíveis reações perante situações adversas. Realça-se também o esforço do 
autor para aplicação dos conhecimentos adquiridos ao longo do estudo, criando um pertinente exercício 
de análise de risco, obtendo resultados contextualizados, que, dada a inexistência de propostas para 
análise de projetos reais de empresas, se revelou uma enorme dificuldade devido à falta de informação 
relevante acerca de projetos, nas fontes comuns. Dada a dimensão e complexidade do setor, outra 
dificuldade encontrada foi a realização da seleção de conteúdo a incluir na dissertação. 
Com o propósito do desenvolvimento de trabalhos futuros, sugere-se a adaptação do Guia de 
Procedimentos para a Gestão do Risco (Vanessa Fernandes Silva, 2012), para o contexto de obras 
públicas, que se verificou que não estava convenientemente preparado, e o estabelecimento de medidas 
e orientações para tratamento dos possíveis riscos nas mesmas, que requerem especial atenção e 
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Quadro 1 – Documento de Auxílio para Fase de Iniciação 
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Quadro 3 – Documento de Auxílio para Avaliação da Empresa 
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Quadro 1 – Quadro de Fatores de Risco, Consequências e Medidas a Tomar 
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Quadro 1 - Documento de Análise da Fase de Iniciação do Projeto A 
Caraterísticas Principais do Projeto - Iniciação 
Projeto: Execução da Nova Escola EB2/3 Dr. Ruy D’Andrade 
Cliente: Município do Entroncamento (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Descrição da obra 
 Localiza-se no Entroncamento, em Santarém, Portugal; 
 É de caráter público; 
 Principais atividades: 
 Demolição dos blocos existentes; 
 Construção de novos blocos de ensino. 
 Preço base: 4.778.551,79 € 
 Prazo: 540 dias (18 meses) 
 
2 – Descrição do cliente 
Entidade Pública, com investimento proveniente de um fundo comunitário europeu. 
 
3 – Primeira vez que se trabalha com o cliente?                                                                       Sim                              Não
 
4 – Principais interesses da obra 
 Obra pública; 
 Projeto interessante; 
 Aumentar os ganhos da empresa; 
 Contribuir para a melhoria da imagem da empresa; 
 Possibilidade de surgirem novas obras. 
 
5 – Expectativas e possíveis ameaças 
 Falha no recebimento parcial ou completo do fundo europeu; 




Continuar processo                                                                                    Terminar processo 
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Quadro 2 – Documento de Avaliação do Cliente do Projeto A 
Avaliação do Cliente – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Execução da Nova Escola EB2/3 Dr. Ruy D’Andrade 
Cliente: Município do Entroncamento (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
_____________________ 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Capacidade financeira do cliente: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
2 – Pontualidade nos pagamentos: 
         Elevada          Boa          Suficiente          Insuficiente 
3 – Histórico de obras antigas: 
         Obras normalmente 
bem sucedidas 
         Obras normalmente 
mal sucedidas 




4 – Semelhanças entre as obras realizadas pelo cliente e a obra em análise: 
         Muitas          Algumas          Poucas         Nenhumas 
5 – Importância da obra para o cliente: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
6 – Comportamento interventivo do cliente: 
         Muito interventivo          Interventivo          Pouco interventivo         Nada interventivo 
7 – Possibilidade de novas obras: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
Notas: 
1 – Assumindo que o fundo vem; 
2 – Baseado em informação de que a obra não podia avançar a certa altura por falta de pagamento; 
3, 4, 6 – Por defeito (falta de informação). 
Atribuição de valores baseada na pesquisa bibliográfica efetuada sobre a obra. 
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Quadro 3 – Documento de Avaliação da Empresa do Projeto A 
Avaliação da Empresa – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Execução da Nova Escola EB2/3 Dr. Ruy D’Andrade 
Cliente: Município do Entroncamento (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
_____________________ 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Imagem da empresa fica reforçada com o projeto: 
         Grande melhoria na 
imagem da empresa 
         Relativa melhoria 
na imagem da empresa 
         Imagem da 
empresa inalterada 
        Possibilidade de 
piorar a imagem da 
empresa 
2 – Capacidade financeira da empresa: 
         Elevada          Boa          Suficiente          Insuficiente 
3 – Obras semelhantes executadas pela empresa: 
         Muitas          Algumas          Poucas         Nenhumas 
4 – Estado da economia: 
         Crescimento          Estagnação          Recessão  
5 – Acesso a financiamento: 
         Elevado          Bom          Suficiente         Insuficiente 
6 – Corrupção: 
         Existente          Inexistente   
7 – Instabilidade política: 
         Elevada          Média          Reduzida  
8 – Qualidade dos recursos: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
Notas: 
3, 5, 8 – Por defeito (falta de informação); 
Atribuição de valores baseada na pesquisa bibliográfica efetuada sobre a obra. 
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Quadro 4 – Documento de Avaliação da Concorrência do Projeto A 
Avaliação da Concorrência – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Execução da Nova Escola EB2/3 Dr. Ruy D’Andrade 
Cliente: Município do Entroncamento (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
_____________________ 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Estado da concorrência: 
         Mercado muito 
competitivo 
         Mercado 
competitivo 
         Mercado pouco 
competitivo 
        Mercado muito 
pouco competitivo 
2 – Favorecimento da empresa pelo cliente: 
         Elevado          Suficiente          Inexistente  
3 – Capacidade de inovação tecnológica dos clientes: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
4 – Imagem atual da empresa comparada com a concorrência: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
Notas: 
2 – Trata-se de um concurso público; 
3, 4 – Por defeito (falta de informação). 
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Quadro 5 – Documento de Estudo das Caraterísticas do Projeto A 
Estudo das Caraterísticas do Projeto – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Execução da Nova Escola EB2/3 Dr. Ruy D’Andrade 
Cliente: Município do Entroncamento (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Complexidade do projeto: 
         Elevada          Média          Reduzida  
 
2 – Prazo de conclusão da obra: 
540 Dias (18 meses) 
Compatível com os objetivos da obra? 
         Não          Sim   
 
3 – Preço base da obra: 
4.778.551,79 € 
Compatível com os objetivos da obra? 
         Não          Sim   
 
4 – Tipo de contrato: 
Empreitada de Obras Públicas (CCP) 
 
5 – Qualidade dos projetos do programa do concurso: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
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Quadro 1 - Documento de Análise da Fase de Iniciação do Projeto B 
Caraterísticas Principais do Projeto - Iniciação 
Projeto: Construção da Escola EB1/JI de Cete 
Cliente: Município de Paredes (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Descrição da obra 
 Localiza-se no Paredes, Porto, Portugal; 
 É de caráter público; 
 Principais atividades: 
 Construção do edifício para 1º ciclo; 
 Construção do edifício para jardim-de-infância. 
 Preço base: 2.154.050,44 € 
 Prazo: 540 dias (18 meses) 
 
2 – Descrição do cliente 
Entidade Pública, com fundos da Câmara Municipal de Paredes. 
 
3 – Primeira vez que se trabalha com o cliente?                                                                       Sim                              Não
 
4 – Principais interesses da obra 
 Obra pública; 
 Situação complicada da empresa; 
 Negócio contribui para o equilíbrio de contas da empresa; 
 Contribui razoavelmente para a melhoria da imagem da empresa; 
 Possibilidade de surgirem novas obras. 
 
5 – Expectativas e possíveis ameaças 
 Reduzida capacidade financeira da empresa; 
 Existência de erros nos projetos; 




Continuar processo                                                                                    Terminar processo 
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Quadro 2 – Documento de Avaliação do Cliente do Projeto B 
Avaliação do Cliente – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Construção da Escola EB1/JI de Cete 
Cliente: Município de Paredes (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
_____________________ 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Capacidade financeira do cliente: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
2 – Pontualidade nos pagamentos: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
3 – Histórico de obras antigas: 
         Obras normalmente 
bem sucedidas 
         Obras normalmente 
mal sucedidas 




4 – Semelhanças entre as obras realizadas pelo cliente e a obra em análise: 
         Muitas          Algumas          Poucas         Nenhumas 
5 – Importância da obra para o cliente: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
6 – Comportamento interventivo do cliente: 
         Muito interventivo          Interventivo          Pouco interventivo         Nada interventivo 
7 – Possibilidade de novas obras: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
Notas: 
 
3, 4, 6 – Por defeito (falta de informação). 
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Quadro 3 – Documento de Avaliação da Empresa do Projeto B 
Avaliação da Empresa – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Construção da Escola EB1/JI de Cete 
Cliente: Município de Paredes (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
_____________________ 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Imagem da empresa fica reforçada com o projeto: 
         Grande melhoria na 
imagem da empresa 
         Relativa melhoria 
da imagem da empresa 
         Imagem da 
empresa inalterada 
        Possibilidade de 
piorar a imagem da 
empresa 
2 – Capacidade financeira da empresa: 
         Elevada          Boa          Suficiente          Insuficiente 
3 – Obras semelhantes executadas pela empresa: 
         Muitas          Algumas          Poucas         Nenhumas 
4 – Estado da economia: 
         Crescimento          Estagnação          Recessão  
5 – Acesso a financiamento: 
         Elevada          Boa          Suficiente          Insuficiente 
6 – Corrupção: 
         Existente          Inexistente   
7 – Instabilidade política: 
         Elevada          Média          Reduzida  
8 – Qualidade dos recursos: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
Notas: 
3, 8 – Por defeito (falta de informação); 
Atribuição de valores baseada na pesquisa bibliográfica efetuada sobre a obra. 
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Quadro 4 – Documento de Avaliação da Concorrência do Projeto B 
Avaliação da Concorrência – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Construção da Escola EB1/JI de Cete 
Cliente: Município de Paredes (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
_____________________ 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Estado da concorrência: 
         Mercado muito 
competitivo 
         Mercado 
competitivo 
         Mercado pouco 
competitivo 
        Mercado muito 
pouco competitivo 
2 – Favorecimento da empresa pelo cliente: 
         Elevado          Suficiente          Inexistente  
3 – Capacidade de inovação tecnológica dos clientes: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
4 – Imagem atual da empresa comparada com a concorrência: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
Notas: 
2 – Trata-se de um concurso público; 
3, 4 – Por defeito (falta de informação). 
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Quadro 5 – Documento de Estudo das Caraterísticas do Projeto B 
Estudo das Caraterísticas do Projeto – Estabelecimento do Contexto Interno e Externo da Empresa 
Projeto: Construção da Escola EB1/JI de Cete 
Cliente: Município de Paredes (Público) 
Data de Elaboração: ___-___-______ 
Elaborado por: _____________________________________________ 
Aprovado por: 
Data de Aprovação: 
____-____-________ 
1 – Complexidade do projeto: 
         Elevada          Média          Reduzida  
 
2 – Prazo de conclusão da obra: 
540 Dias (18 meses) 
Compatível com os objetivos da obra? 
         Não          Sim   
 
3 – Preço base da obra: 
2.154.050,44 € 
Compatível com os objetivos da obra? 
         Não          Sim   
 
4 – Tipo de contrato: 
Empreitada de Obras Públicas (CCP) 
 
5 – Qualidade dos projetos do programa do concurso: 
         Elevada          Boa          Suficiente         Insuficiente 
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